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-ANALYSE E COMMENTARIO CRITICO

DA

PROPOSTA DO GOVERNO IMPERIAL ÁS CAMARAS LEGISI,ATIVAS.
SOBRE O ELEfttEN'l'O SEnHL.

lNTHODUCÇÃo.•.

Le cri pour l'esclavage cst le cri·
du luxe et de la volupté, et non pas.
celui de l'amour de la felicilé pu­
blique.
Monlesq.. Esprit des lois. L. 15 cap. 9.0' ,

A escravidão, ou a domina'ção do homem sabre Q

homem como cousa, é um facto social, que remonta
aos templ1s immemoriaes; e se na antiguidade foi
defendido por dous grandes philosophos, Aristoteles
e ~latão, começou todavia a ser reprovada pelos Stoicos,.
cUJas doutrinas encontrando sectarios nos juriscon­
sultos romanos, foram admittidas com mais ou menos
modificação nesses immortaes codigos do Imperador­
Justiniam, que hoje formam a solida base de todo o
direi to das nações modeJ:nas.
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. Desde porém qu"O surgiram pat'a esc!a-recimento e
g-uia da humanidade aS suhlimes doutt'inas de Cbristo,
do l'tIartyr do Galvat'io, do Deus huma.nauo, proclamanJo
que todos os homens de cendIam do mesmo pai, ou era,TIl
filhos do mesmo Deus; que per'au te elles todas as suas ac­
ções seriam pesadas na mesma balança, sem nenhuma
accepção de pessoas, e. segundo o seu merito moral, a
escravidão teve de soiTrer Jogo os primeiros abalos,
pelo generoso, mot'allsador e cht'lstão ensino da palavra
santa pregada pelos Apostolos, e por seus successores,

Ao principio a escl'a viclão teve de mi lIgar os seu
rigores; os escravos fOl'am mel bar tra tados paI' seus
senhores; as leis reconhecera m aos primei ros cedas

,direitos inherentes á humanidade; aos segundos tira­
ram-lhe o direito vitre et necis; obrigaram-n'o a respon­
der criminalmente pelas sevicias feitas ao eSCl'avo; e
recommendando a piedade, a carIdaue e o perdão de um
lado, ensinavam tambem ao escravo a paciencia no
trabalho. a resignação ao seu estado, o respei to e
obediencia de outro aos seu senhores.

Oprimeiro caracter da esct'avidão é a inteira su­
jeição de um homem a outro, que as leis divinas e
naturaes proclamaram iguaes e livres, a denegaçITo ou
oblitet'ação de todos os direitos naturaes, que nenhuma
lei póde derimir nem corromper, como se ex.pl'imiram
os jllrisconsulLos, em uma palavra 0 rebaixamen to do
110mem á' condição mais que muito aviltante do bruto,
pela qual nenhum direito se lhe reconhecia, ou
antes pela qual se tinha estabelecido' uma lei especial
que tirava o escravo do direito commum á humani­
dade -; mas ess~ caracter já mod iocado como vimos
teve Lle sotIl'er uma nova e importanti sim:! modificação,
e foi ella que o escravo não podia seI' vendido sem a
propriedade agrícola, á que elle pertencia, e que
emqua'oto a cultivasse, podia ter o livre gozo ,de seu
trabalho, pagando ao propt'ieLario do solo uma impol'­
tancia corresp'mdeote ao seu rendimento. ConsLituida
ficou a servidão da gleha, ou de servos adscripticios da
gleba, e a condição do escravo foi muito melborada.

Esta especie de escravidão dominou por muito tempo
na Europa; mas acaba agora de ser abolida na Russia
onde parecia ter-se acastellado, cm coosequencia .das.
medidas iniciadoras, que partiram do fallecido Impe­
rador Nicoláo, e foram a fina! completada pelo seu suc­
cessar, o Imperador Alexandre, que ainda occupa o seu
l,hrono. .

Por isso mesmo que os servos da gleba não podiam
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ser arrancados das terras, e tambem porque o serviço
dos Indios na America não era sufficient.e para o tra­
balho das minas, onde moniam aos centenares sob
o peso de molestias numerosas, e da pre'são, á que
não estavam acostumad6s por sua vida errante e des­
clliuosa, lembraram-se o" governos europeos de intr?­
duzir os negros d'Africa em suas colonias para SUppl'lr
a falta de braços, que neltas se fazia sentir, e o~stava

assim aos calculas do Dlais desenfreado desejo de
adquirir ouro e prata, que nas idéas do tempo eram
considerados a m li solida riqueza. Sob a impulsão
<.lesses governos, sob o favor de suas respectivas leis,
sob os aculeos da ambição e da ·avarezl1; milbares de
negros, sahidos da costa d'Africa, ond~ tinham sido
capturados pelos proprios indigenas, e olllle ~mbar­

ca vam como fardo , milllâres de necrros selvagens,
e clesmoralisaclos, amontoados em embarcações, que
arvoravam o pavilhão de nações chri tãs e civilisadas,
vinham aportar á America pam serem appUcudos cí agri­
cultttm qtte os homens livres em sua vaidade despre­
sa vam ; com igo, trazi:lm o germen de todos os vicias,
que são filhos congen i tos da escravidão, a baixeza
de sentimentos, a uevassidão dos co tumes, e todos
esses habitas de indolen ia, de impreviJencia, e de
cruel.dade, que ão tambem pl'oprios aos que possuem
escravo. , como se Deus não tive se declarado, que
todos vi veriam com o suor de seu rosto.

A humanidade, que progrirle sémpre, não podia
deixar de reconhecer, que o trafico dos negros Africanos
era contral'Ío ao espirita do cbristianismo, immoral
e cmel nos seus meios de execução, prej udicial aos
costumes, a industria e á riqueza elos povos, que ti­
veram a desgraça de admiLtil-o; e nessa convicção
todos os philosopho. , a da'tar do seculo iS. o começaram
a reprovai-o. A Inglaterra, movü.la e commovida
pelas vozes eloquenles do "~lberfo['ce, dos Clarksons
c outros, emprehenclell a ardua tuera de extí'nguil-o
])01' uma vez. Para o con eguir prohibiu ena com
p nas elficaze o trafico aos Inglezes, e en tabolou tra­
lad . successivos com Lodas a nações da Europa, cujo
commercio tinha.. empregado grandes capilaes no tra­
fico africano, com o um ele ora veiJal-o inteiramente
a seu exemplo, ora de limilal-o sómente a cerla zona
do con !.inenle negreiro, acrescen Lando ao me mo tempo
providúnclas, lTue tornassem esse hediondo commercio
campa tivel lanto quan lo era passiveI com as le is da
humanidade e do christianismo, de acc61'1lo entretanto

..3
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com os proprios interesses dos negreiros. Uma época
emfim chegou, em quç todos os Estados se obrigaram
solemnemente a vedar o trafico em seus territori08
respectivos, e a punil-o com severas penas.

Pelo que respeita ao Brasil isso se conseguiu pelo
tratado de 23 de Novembro de 1826, em cujo art. 1.0
se lê, (fue - acabados tres a1111os depois da troca das
ratificações do presente tratado não será licito aos
subditos do Imperio do Brasil fazer o commercio
de escravos na costa d' Aft'ica debaixo de qualquer
pretexto ou maneira qualquor que seja. E a conti­
nuação deste commercio, feito depois da dita época
por qualquér pessoa sulldiLa 1e 8lta l\'IagesLade Im­
perial, será considerado e tratado de pirata ria.

O governo imperial, e com eUe todos os homens, que
desde a menoridade dirigiram o negocias e de tinos do
Brasil, para mais reforçarem os principias do tratado
supra indicado fizeram adoptare sanccionar a lei de 7de
Novembro de 183,1, pela qual se declal'aram livres todos
-os escravos, que entrassem no territo1'io ou portos do
Imperio, vindos de fóra, e se punirão os importadores de
escravos com a pena corporal do art. 1.79 do codigo cri­
minal, imposta aos que redu~em á escravidão pessoas
lines, ea differen tes multas edespezas, que seriam capa­
zes- de obstar o infamé trafico, se a cubiça desvairada, se
o desejo de amontoar riquezas em pouco tempo não fm­
pellissem os negreiros a tocla a classe de CrImes, e de
attentados, affl'ontando as leis divinas e humanas. Com
dor de toclos os bons cidadãos, apezar das constantes di­
ligencias da autoridade, con tra o reclamo da imprensa
livre e conscienciosa, o trafico teve de continuar por
algum tempo, ao passo que a oplllião publica, rainha
das nações na phr'ase concisa ue um es tadista, esclare­
cida por tristes e deploraveis ,!-contecimentos, guiada
pela luz do evangelho, firmada nos proprios interesses
da geração presente e vindoura, teve de reagir com a
maior força confra os traficantes negreiros.

FoI' titicado por ella, o governo conheceu os promoto­
res, -os complices, e todos os aux.iliares desse commercio
immoral; vigiou com cruzeiros incessantes e perma­
nentes os portos, as enseadas, as angras, em que desem­
barcavam sua malfadada carregação; devassou os depo­
sitas, em que ella se guardava, e d'onde se espalhavam
para levar á toda a parte o elemento deleterio da popu­
lação nacional, e na riqueza do Estado; puniu tocla essa
recua de bandidos, que aHrontavam as leis e a morali­
dade publica 5e111 aLtencler ás suas riquezas, e posições
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sOc4aes; c comeguiu finalmen t.e, que os podcrrs elo E tau!)
atioplassem a lei de lj, de Set.embro do uma, que lhes IÔl'a
proposta pelo fallecido ministro dajustiça, o Conselheiro
Euzebio de Queiroz Coutinho nIattoso Camara, cuja
voz eloquente, repassada (los elevados sentiment03 que
distinguem o verdadeiro estadista, não era senão o écho
da grande vóz da Nação, que troava em todos os anguloSo
do Imporia-Eu ouvi s a voz sympa thica pelo tom,
nobre Ipelo estyJo, grande pelo pensamentos, quando
em. e"são secreta se tratou p.ela primeira vez da questão
africana' eu ouvi e"sa voz, forte pela logica da argu­
mentação, enunciada com o accento ela mais profuntia
convicção, defentior os °Talllles interesses do Imperio
contra as argucia, o sophismas dos que então interes­
savam no trafico, e destl'Uir um por um todos os pre­
textos adduzidos para prolongar por mais alguns dias o
commercio africano, e facilitar a liquidação de capitaes
nelle criminosamente empenhados.

A lei adoptada hão foi ~m espantalho inutil, um
brinco qllC se podia quebrar impunemente, uma ameaça
ue que se podia zombar; mas tornando-se realidade, os
negreiros recuaram, o paiz applaudiu a legislatura que
lhes dera nascimento, e dedicando sua actividade, sna
intelligencia, e seus capitaes a outras indu. tl'ias, viu
renascer bancos de circulação e desconto, estradas dI:;
felTo, producção mais abundante, commercio mais
pTospero, e continuando de progresso em progre so
chegou ao prospero estado, em que o vemos. Ficarant
considerados falsos prophetas todos quantos vaticina­
vam a decatiencia rapida do Estado, e o E tado pMe
responder ã guerra declarada pelo temerario ti ictadol'
do Paraguay com esses exerci tos, com essa esquadra,
que assignalaram nas pagina da historia os dias glo­
riosos do Passo da Patria, de Tuyuty, de Humaitá,
de Itororó, de Riachuelo, etc. E emquanto a sim se
obrava no exterior, o Estado como se estivesse no meio
de uma paz octaviana prosegui1 ainda as mais glo­
rio as lutas da industria em todos os seus desenvol­
vimen to , com assombro das nações, que ignoravam a
grandeza, e extensão de eus inexhauriveis recursos.

Dua fontes aI imen ta"am en tão a escravidão' interna
no lmpetio o trauco, e a procreação da gen te escrava.
A primeira tinha acahado; era mister acabar cQm a se­
gunda, ou antes com a me ma escravidão, fonte ele.
immo:'alitladatle, causa ue perversão do caracter na­
ci?nal, motor elo aba"tal'damento da raç,a caucaseana,
origem ela oppressão de un , e elo ab olulismo ele outros,
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desconhecimento dos preceitos do christianismo', que
liga o genero humano pelo doce sentimento da fra terni­
dade, remara de todo o progresso da industria nacional,
que sómenLe póde de envolver-se pela inlluencia ele
maúet'ada Iiberdade, e p lo emprego ele braços li vres.

Antes porém de chegaraessefelizre ulLado, chamado
pelo voto ardente de todos os peosal1ore;;, de todos os
pa tI' iotas, de to<1os os es tadistas, que en tendem consor­
ciar o interes es e direitos legitimas com as neces­
sidades e circumstancias do Estado, o legi lador julgou
conveniente preparar-lhe todos os meios mais ou menos
di rectos, que s'uppri sem a falta de braços, de que a
agrieultura nacional devia careqcr,· já promovendo a
emigração das raças intelligentes e labodosas do velbo
mundo, como o mais satísfactorio ubsLi tuto da raça que
devia desapparecer. - já facilitando á industria ao-ri­
cola todos os meios, que lhe diminuissem as despezas
de producção.

Para realisar o primeiro destes grandes intuitos, o
legislador brasileiro concedeu á emigração estrangeira
todas as facilidades de procurarem as farteis e salubres
plagas do Imperio, isentando de direitos de· ancora­
gem a todos os navios, que conduzissem colonos; pa­
gando depois um premio por cada colono, que fosse
impórtado pelos empl'ezarios de industria; jgualaJ1do
ainda as despezas de sua passagem ás que .eram fei tas
pelos emigrantes para os Estados-Unidos, a fim de
que não· fo sem distrahidos do Imperio por percor­
rerem maior distancia no seu trajecto marítimo; as­
segurando e regulando os casamentos <los catholicos,
que fazem a grande maioria de nossa população, com
os estrangeiros per'tencentes ás religiões christães dis­
sidentes; fac iii tando as natura lisações dos estrangeiros
que quizessem fazer parte da communhão brasi­
leira' regulanjo a condição poli tica d.os descendentes
dos que não o quizessem ser; despendendo com as re­
ligiões proLestanLes todos os soccot'ros, de que neces­
sitavam os seus secLarios no seu inter'esse religioso;
e finalmente demarcando o dominio do Estado sobre as
terl'a .. publicas, para que o estrangeiro, que aspirasse
ter uma propriedéllle territoria I, a pud sse obter por
preços minimos, mediante pagamenLo espaçauos.

Pelo que respeita ao segundo intuito, diminuir
todas as despezas de produ~ção, que supprissem a falta
ou diminuição de braços nelta empregados, o le·
gíslaclor brasileiro applicou-se a abrir toda, as vias
de commun icação á remes a do. generos nac ionaes
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para o grandes mercados, inaugurou desde 181$2 as es­
trada de ferro, com grandes vantagens, garantia de
juros, etc., concedeu privilegios aos inventores ou in­
tl'oductores de descobertas ou machinismos uteis,
diminuiu os direitos aduaneiros sobre os macbinismos
de Unados á indu tria; e augrnentou a taxa sobre os
escravos das cidades, para que fos em procurar na aO'ri­
cultu ra u til emprego, e deixa sem espaço aos trabalha­
dores eUI'opeus, que tivessem algum officio ou pro­
fisf;ão, ou se quize~ .. em applicar ao serviço domestico.

Todos estes meios, diversos e numerosos, eram outros
tantos avisos, de que devia estar não muito distante
a época, em que a escravidão teria de acabar, e
que a nação devia preparar-se para essa grande trans­
formação ocial, almejado scopo de todos os philan­
tropo' nacionaes ou estrangeiros. A' frente sempre de
todos os mell10ramen tos nacionaes, o Monarcha Bra­
sileiro, do alto da t11rono, em uma occólsião solemne,
qual a abertura das camaras, clJamou a attenção do
podeI' legislativo sobre a neces idade de acabar com
o elemento servil, ~omo que convidando-o a estudar
um as umpto por demais complexo e embaraçoso.
A imprensa, que já tinha aventado a expressão de
votos con cienciosos, tornou-se cada vez mais eX-Í­
g-ente; os cidadãQs, que eram animados do espirito
do cbrislianismo, multiplicaram as manumissões de
seus escravos, as vezes cm sua totalidade; as as-
embléas provinciaes, representantes dos sentimentos

publicos, consignaram fundos para concorrerem ao
mesmo fim' os presidentes das provincias, sanccio­
nanc10 essas leis protectoras do elemento servil, en­
tregavam aos escravos manumittido as suas cartas de
liberdade com uma solemnidade, que commovia. A ne­
cessidade pois de modificar profundamente as leis,
que respeitavam ao elemento servil, foi geralmente
reconbecida; es. a id6a tinha fei to o seu caminho in­
filtrando-se uas' intelligencias, e nos corações, e con­
scguintemen te preparada a opinião a receber uma so­
lução ela questão, podia a corõa com razão dizer aos
legisladores do Imperio cm 1871: E' tempo de resolve7'
esta questão, e vossa esclm'ecida prudencia saberá conci­
liar o 1'espeito á p1'opriedade existente com esse mel/wra­
mento social, que 1'equerem nossa civilisaçãQ, e até os in­
teressés dos proprietarios.

Ora, para resolver esta questão com a prndencia re­
commendada pela cor6a, tres sysLemas se offereciam ao
pensamento humanilaI'io do legislador: 1. o a eman­

~
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cipação total e immedia ta, como fizeram os Inglezes;
2. o a emancipação gradual ou successiva pelo re~gate

d@ certas classes mais ou menos preferidas; e 3. o a
emancipação pelos nascimentos.

A adopção do i.· systema, emancipação total e im­
media ta, não podia ter lugar por modo algum nas
circumstancias actuaes do Imperio. Montando a po­
pulação escrava existente em 2.000.000 de individuos
de todos os' sexos, e idades, conforme os calculos de
pessoas praticas, devendo avaliar-se cada um em 600$
mais ou menos, e devendo ser indemnizados todos
os senhores desses escravo~ previamente, como pres­
creve a constituição do Imperio para a desappropriação
de toda a propriedade, aonde iria o Estado buscar
um bilião e duzentos mil contos, para que satisfeito
fosse o preceito constitucional? E se o tivesse con­
seguido por meio de um emprestimo extraordinario,
os juros respeétivos, ainda quando esse emprestimo
fosse contrahido nas condições mais favoraveis, absor­
veriam toda a renda nacional; e todos os sel'viços
publicos necessarios, "urgentes, imprescindiveis de toda
a boa administração, teriam de parar; o progres50 na­
cional ficaria estagnado, paralysado.

Conceda-se porém por um momento, que tinhamos
os meios para libertar toda essa massa enorme de es­
cravos, poderiam estes, dep6is de verem quebrados
os laços de uma escravidão, que os seculos tinham
sahccionado e contido, conservarem-se quedas, res­
peitarem a ordem publica, e mostrarem por sua con­
ducta pacifica reconhecidos á mão, que os arrancava
de um estado excepcional, e os igualava a todos os
cidadãos, e a seus proprios ex-senhores? Poderiamos
esperar, que homens. em quem não dominavam os senti­
men tos moraes, baldos de toda a instrucção religiosa,
únda a mais vulgar, não interessados na ordem pu­
blica pelos dous grandes sentimentos sociaes, a fa­
milia e ;r propriedade, deixassem de se lançar nas
vias perigosas da devassidão, da vagabundagem, da in­
dolencia, e dos mais horrorosos crimes? Seria possivel
que não estando entl'e nó bem organizada a força
publica, pudesse esta ser sufficiente para reprimir todas
as· desordens, que deviam resultar da falta de com­
pressão sobre os seus autores? Seria para desejar;
que nenhuma dessas hypotheses se verificasse; mas
fundar sobre uma supposição, sobre uma esperança
que nada justifica, uma medida extraordinaria, em
\lue interessa. a ordem publica, seria fundar edificios

r
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sobre arêa movelliça; seria atirar-se O' legislador <tos:­
campos lubl'icos do de~conhecido; e dar motivo fun­
dado para 'accusal-o de imprevidencia, que provavel­
men te devia ser ia ta Iissima.

Se por "m a ordem publica se conservasse, se a segu­
rança individual ede propriedade nnda tivesse a temer
do elemento ignorante, immoral, e não religioso, que
se devia misturar com- o nnterior, é indubitavel que
a pl'oducç:lo nacional teria de ficar extre.mamente re­
duzida, as renda, dos impo!\tos de exportação e im­
portação, que della resultam, ficariam lnsufTicientes
para as necessidade do E tado. A riqueza nacionll se
amosquinharia á proporções indefinidns, e teriamos
a miseria Q"eral. '

Por outroVlado, os proprielariosde escra vos nos grande<;
estabelecimentos agricolas do Imper;io repellem una­
nimemente essa indemnização como pl'ejudicialissima
ao seu futuro. c se algum lia que a reclame, póde-se
desde já' assegurar 'lue elle se acha oberndo de dividas,
sem o menor credito, e que o fnz para sahir de um
triste estado de cousas, de que não tira proveito.
Manumittidos todos os escravos, em um certo dia e
hora, as plantações e todos o,s mais serviços agri­
colas ficariam immediatamente abnnclonados, e as conse­
quencia: fataes de um tal systema se fariam sentir por
dilatados annos. .

Assim, pelo' lado financeiro, social, e economico, em
que encararmos a emancipação total dos escravos, esta
não podia deixar deser repellidn como prejudicialissima;'
e se a Ingla terra adoptou-a cm i838 para os '180.933 es­
cravos de suas colonias, foi porque era tão ,rica como
poderosa, para poder despender com essa ema'ncipação
20.000.000 de libras esterlinas, e bem defender a ordem
publica; foi porque encontrou na população escrava ele­
mentos que ~Ilc facilitaram a sua benevola intelVenção\
pura manumittir.

o segundo systema, qu.a~ o da emancipação succes­
siva ou progressiva .pelo resgate decertas classes mais­
ou menos preferidas, não póde ser exclusivamente
adoptado, porque os seusresuHados seriam inteiramente
nullos, e por tanto incapazes de €0'nseguir a libertaçãO'
de uma raça dentro de certo prazo. Em quanto por
um lado a philantropia e a caí'idade do Estado ou dos
cidadãos fossem quebrando os ferros de uma parte da­
po.pulação escrava" e chamando-a ao gozo dos direitos,
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que a lei e a con3trLuição concedem a todos os ci­
dadãos, o' novos na'~idos viriam preencher o vacuo,
que ella deinva nas fileiras da escravidão, ou antes
mesmo viria fortificar estas fileiras, porque uma lei
proviJencial faz avllLt.a r os nascimentos sobre os obi tos,
se cil'cumstancias e!';peciaes e ex: tl'aol'dinarias. não con-
COrFem para destruil-a. .

Assim quando os E 'tados-Unidos da America: decla­
raram-se inJepenrlen tes, sua população escrava nã
excedia de 500.000 intlividuos; e havendo-se decla,­
rado em 1.808, que nenhum Africano mais seria impol'­
taelo para o serviço agrícoLa, ou qualquer outro, sob
pena de pl'i ão, não contava a União nesse tempo mais
ele LOOO.OOO ele e cravos, e entretanto em 1.855, em
que rebentou a gl'ande seccessão dos Estados do Sul,
a população escrava, seguindo as leis naturaes do cresci-

'mento da raça humana, tinha-se elevado ao extraor­
dinario computo de 5.000.000, pela cuidado que se
desenvolveu na creação e tratamento dos escra'vos,
a pouto ele fazer-se dessa cl'eação e tratamento uma
industria e!';peciàl (Carlier, De l'esclavage dans ses 1'alJ­
ports· avec l' Union Americaine, ti t. 2. o cap. 20); e de
tornarem-se iguaes a mortalidade e a vi talidade ela raça
branca e escrava. Supporiam os grandes homens qUE
proclamaram a independencia americana que a raça es­
crava tão diminuta, como esta'Va, poderia avultar tanto?
ou antes não esperavam acaso que ena definhasse no
meio .de cidadãos livres como uma planta exotica, não
cuLtivada em terreno agreste? Fal1azes calculos da hu­
manidade I

Resta agora o terceiro systema-a emancipação pelos
nascimentos, o unico admissivel, porque carece dos in­
convenientes dos dous primeiros.-Se a arvore da es­
cravidão se aLimenta Ira e crescia pelas duas fontes
conhecidas, o trafico e o nasci men tos de cr ianças e,
cravas, e se apezar de haver secado aquella, esta co
tinuava a dar-lhe seiva sufliciente para subsistil'
seculos, como vimos nos Estados- nidos da America
demonstrou o 31'. Vi conde de Abaeté no seu parel~.

como conselheil'o de estado, sobre o elemento sen ,
evidente é que se tambem fôr oh truida essa segun í

fonte, declarando-se livres ou ingenuos os filhos •
mulber escrava-nascidos de certa data em diante, a nT­
vore fatal, cujos eOuvios envenenam a nossa população
no sangue e na moraliclade, dividem-na em eluas par-
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cialidaues quasi inimigas, e amesquinham o trabalho
nacional, deverá tambem secar e mirrar por falta de
sei va.
A~ geraç-es futuras nasGeriam sob o sol da liberdaue,

e animadas por elle fortificariam a nacionalidade do
Imperio, faz ndo um só touo com as outras raças, porque
todos teriam pO" lei os mesmos direitos e os mesmos
deveres. Seria então uma realidade o principio pro­
clamado pelos ~§ -l3 e 1'1, do art. ·179 da constituição,
do Imperio- a lei será igual para todos quêr proteja,
quêr castigue. Todo o cidadão póde ser admittido aos
cargOii publicas, civis, politicos on militares, smn
outr:} l.lifIerença que nio seja a dos seus talentos e
virtndes. .

Adoptando-se ste grande prill~ipio, os enhores dessas
e"cravas naila perderiam de sua propriedade existente,
mas tão ómenLe a e3per:lllça eventual, de que dellas lhe
poderiam vir alguns fructos, que pela maior parte teriam
de ti apparecer nos prim iras !lunos de sua infancia.
A perda, se perd:l houvesse, sómente poderia verificar-se
nos qne sobrevives em á infancia, que finda ;tos ete
annos-; e como o espiriLo CllriStã@ e a genero,idade
dos senhores en tre nós, de'envolvidas e for tilicados
por outros sentimentos, teria. por si mesmo Forrado
mui tos desses menores, essa perda ainda mais circum­
scripta ficaria. Foi este o systema que"adoptaram vario
dos E tados da Confederação Americana, como se vG
do se~uinte ex.tracto que fizemos da obra de Carlier
Cap. 3.° do Til. 2. 0-De l'e.clavage d<\ns ses raports
avec l'llnion Americaine-pa,<T. fi9.

« Na época tia lleclmlção da IDuependencia (1777) a
« escravidão ainda era aceiLa e praticada por todas a
« colonias, porém havia nas do Norte-tendencia muito
« pronunciada para della se livrarem. Sem querer
« negar a exi'tencia das idêa.s generosas, que presidiram
« a emancipação dos seu escravos, somos toda via le­
« vados a crer, que a solicitude para com os negros não
« estava isenta ele liga .....

« Seja como fôr, a era tio libertam Into ia abrir-se. A
« Pensilvania teve a honra da iniciativa do movimento.
« Por acto de 1780 ella libertou os filhos nasci turos dos
» escravos até então possuic1os pelos habitantes; porém
« esta emancipação teve elIeito gradual;porque os S61'­
t: vicos desses filhos atê a idade de 28 annos foram re­
l( sel:vados aos senhores dé seus pais. A condição destes,
« porém, não se alterou; ficavam e~cravos por toda a
« vida ...••
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« New- Yor1\., C New-.Jersey em 79J, e em 180~ de­
« cretarilm tambem uma abolição progressIva no sen­
« tido, de queos seus e r,ravos, na data de suas resolu­
« ções, deviam ser mantidos pOl' .toda a vida na sua
« primeira condi ·-r Seus []lho", porém, que nascessem
« cle então por diante, deviam ficar a titulo de cI'iad06
« D' com anhia do 'eI orps de sua mãi, no Estado de

ew- rk, até a idade de \!!8 annos para os bomen,;, e
.. 2~ n .' s mulheres, e no ele New-Jersey até a de'

<, ~.: paI 1 ln homen , e de 21 par::t as mulheres. »
Pljelend~ -S0 que a ema nci pação do ven tre púrturba

as regras de disciplina dos estabelecimentos ruraes"
porque os novos en~es, que a lei liberta, passam a
ter UIlla posição excepcional a par dos outros, que
tendo a mesma proccd'encia so acham em condições
desiguae ,e mais desfavorecidos; mas, perguntaremos,
não é isso o que vemos I )dos os dias, quando algumas
de nossas crias é li berta ija Jlia ba ptisma.l pela libe ...
ralidade de seus senhores, ou de terceiros? Repellimos
acaso essa emancipação, porque na familia alguem vai
ter umá po ição excepcional; e se o não fazemos, quando
ella' é o effeito da caridade Lndividual, po--;ue proce­
deremos no sentido opposto, quando é a du..nonstração
da caridade nacional, ou da lei que a nação adoptou
por seu legitimos representantes? Diga-se a verdade:
o escravo não vê com ciume a manumi ão de seus par­
ceiros; pelo .;ontrario anima-se dlerecel-a um dia
pela força de seu trabalho, e pela detlicaçã();3 seus _e­
nhores; e os Pilis rII e vêBm seus fil hos li vres devem
exultar de êllegria, e encherem-se d consolação e P'\­
ciencia, no e. tado em que estãO'collocados.

Por ventura o a pecto desses entes libertados pela lei
a par de escravos é tão dirferente do que os mesmos es­
cravos estão vendo na socredade, em (lUe vivem, tendo·
em frente hOJUens livres, ao passo que elles não o são.?'
Se esse a pecto llle mostra, que elle cst,i\ pri vado da lt­
berrlaue civil e politica, e que a socierlade não lhe ga­
ranteo mesmo direitos; sed'ahi lheresuitaserinimigo
1, tUl'al ~a sociedade, de que não- faz parte, e que o re­
baixa á condição de bruto, claro lica que a di posição da
proposta do governo, declarando· livres os nascidos de
ventre escravo d'ora em diante, não innO'va a posição dos
escravos na sociedade brasileira, e muito menos que­
colloque os propdetari ' de escravos em condí~ões

difficeis e melindrosas para manter sua autoridade, como
se pretende. A força moral 1 qlt : até agora tem susten­
tado o poder dominical, continúa sem a menor modifE-
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cação; as leis ahi estão para puni!' todo o attentado,
que os escravos possam projectar contra seus senhores,
.pus filhos, seus ad.mini tradores ou feitores.

Tratando de demonstrar os perigos que podem re­
sultar de um g-rande numero ele escravo nos Estados
mo úra:los,oimmortalautordo Espiritodasleis(Liv.i5
cap. 1f j l, assevel'a, que a humanidade, que os senhores
tiverem para com os seus escravos, poderá obstar esses
pari '. u Os homen.ç a tndo se acostumam, di:: elle, e
até á mesma escrrwidão, com tanto que o .çenhor neto seja
mais duro do que ella. Os Athenienses tratavam o.~ seus
escravos cqm grande brandnra; em Athenas n'unca estes
perturbaram o Estado, como o fizeram em Lacedemonia.
Os primeiros Romanos nunca tiveram inquietações por
causa, dos sellS escravos; e sómente depois que etles per­
deram para com estes os sentimentos de humanidade, é que
nascei'am essas guerras, que se cOmpai'Q1'am ás guerras
punicas. Ol'a os nossos fazendeiro se disting1j.em de
todos os proprietarios de e cravos em outl'as nações
por sua bondade para com o. seus escravos, como tesle­
munl1aram sempre todo. os viajantes. Com eITeito,
todos nós sabemos, que os sen hOl'es de escra vos entre
nós se desvelam em tra t3.1-os com toda a brandura
tanto durante o tempo em que se entregam aos tra­
balho, como durante as suas moles tias, curando-os
com os mesmo cuidados, que dispensam á pes­
soas livres de suas J'amilias. Parece que elles têm
sempre em seu espirita as palavras de Cicero (de Ofliciis
1. 1.o ca p. 4i) Servis imperare moderate la'us est ; in man­
cipo tibi cogitandwn est, non quantum illud impune pati
possit sed qUltntum tibi pennittat mquitas, qum jttbet par­
eere etiam captivis, et pretio paratis. Quem io-nora, que
os nossos ,fazendeiros concedem aos eus escravos um
dia na semana para que estes possam cuidar de seus
pequenos negocias, ou tra tal' de sua la voura ? Que lhes
concedem a formação de um peculio, com que conse­
guem comprar a liberdade? que são faceis mesmo em
alforrial-os ind~pendenL.e mesmo de paga, remuneran­
do-lhes assim serviços que lhes prestam alIectuosa­
mente? Que nas suas relações com os escravos se
mostr:lm clemen tes e benignos e não duros, llem so­
berbos e orgulllOsoS?

I>ortanto devemos suppór imaginarias os perigos
attribuido á disposição cardeal da proposta, á liber­
tação da raça futura do escravos.

Se cClllsultarmos a historia dos Estados-Unidos, co­
nheceremos, que desta medida nenhum incon venien te

8
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resultou ao soceo'o publico, e que tanto os libertos obri­
gados a prestar serviço por certo tempo, como os es­
cravos, que lhes tinham dado nascimento, e deviam
permaneoer na e cl'avidão por toda a vida, não deram
moti\ros de inquietação ao Estado, Oll as familias. A vida
de ambas estas classe de opel'arios se deslisou tl'allquil­
]a men te ~ ambas con ten ta ram -se com a ,sua SOl' te. Por­
que eutre n6s íJ,f'ontrccrá o contrario, segundo as Leme­
rosa appl'ehensões de terrol'i-Las?

Finalmente se todos rcconlJC eruos lIe a escravidão
é 1/ • nal gra\ issimo para o paiz; que cumpl'P' extir­
pai-o quanto an Les por todos os meios, que a pl'UdenCla
<lcon clha para a -egurança do Estado, e dos proprieLarios
de escravos, I;lão é pos ivel . nppór Iue estes se recusem
a concorrer para esse grande melhoramento social,
fazendo algum pequeno sacl'ificio em bem cio paiz; mas
se a isso se recusarem, cum! reinclemnizal-os de seu cha­
mado direito aos frucLos ele. uas escravas-; sem ir pers­
cru lar nas l'eglões de ab.-tracto ou do dil'eiLo po i ti o, se
nascendo livres todosos homem, pela natureza podia al­
guem F jeital-os à escravidão por seculos, ou se sentlo a
escravidão o facto que a lei r:onsenliu, não podia a
mesma lei destruil-o, ou pelo menos mod iflca!-o. Taes
di cussões não serviriam senão para complicar as ques­
tões, e protellar a adopção de uma medida que deve ser a
regeneração de uma taça até hoje desherdada, e avi Itada ;
e portanto para evitaI-as cumpre reconhecer a proprie­
uade d05 senhores das escravas sobre os fructos que
della provieram, e indemnizaI-os convenientemente.

Foi pois este o plano que adoptou o governo im­
perial na sua proposta apreseo Lada ás camaras legis­
lativa~ no dia 1.2 de Maio do corrente anno, cujo pri­
meiro artigo é como omais glorioso e magnifico portico,
por onde devem entrar os filhos da mulher escrava ao
templo da. liberdade, datando uma nova era, pela qual
se lhe abriam horizontes novos e risonhos.

Curando, porém, da liberação das gerações futuras,.o
governo não S'C esqueceu de promover a da geração VI­
gente, creando um fundo para a emancipação do elemento
serv1), estabelecendo o peculio, facilitanclo as alforrias,
e declarando-as até em certos casos, como mostraremos.



PRIMEIRA PARTE.

i\fANUMISSÃO PELO NASCIMENTO.

Arl. 1. o Os filhos da mulher escrava, que nasce­
rem no Imperio desde a data desta lei serão consi­
derados de condição livre e havidos por ingenuos.

§ 1. o Os dilas menores ficarão em poder e sob
a autoridade dos senhores de suas mãis, os quacs
terão a obrigaçiio de criaI-os e trataI-os at,é a idade
de 8 annos completos.

Chegando o filho da escrava a esta idade, o
enhor da mãi terá a opção, ou de recebnr do

Estado a indernni ação de GOOSOOO, ou de utilizar-so
dos serviços do menor at6 a idade de 2'1 annos
completos.

No primeiro caso o governo receberá o menor, c
111 dará destino, em conformidade da presente lei.

A indemnisação pecuni.aria acima fixada será .
paga em titulo de renda com o juro annual d(~

6 %, os quae se considerarão extinctos no fim
de 30 anno .

E ta aurea disposição differe nos termos do projecto
apresentado pela commissão eh camara elos Srs. dc­
tluLaelos na sessão de 1.5 eleAgoslo de 1.870, em que apenas
t:onsidera os filhos das escravas nascidos tlepois ela lei

3 q
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como libertos; e essa differença pelo lado moral e po­
litico é importantissima, porque reconhece o principio
por seculos esquecido, de que todos os homens nascem
e devem nascer"livres, e habili ta os filhos das escravas
a g0zarem no Estado de todos os direitos politicos, que
pela nossa constituição era denegado aos libertos, inhi­
bidos de receberem o voto passi vo de sem concidadãos
para os cargos Ele eleitores, deputados, senadores, etc.

A preposta quer que no Estado desappareçam as dis­
'tincções odiosas de livres e libertos; quer que se res­
tabele~a " doutrina da lei portugueza de 16 de Janeiro
de i 77a, vela qual foi prohibido chamar lib&rtos, aos
filhos das escravas, e se determinou, que elIes ficavam
habeis para todos os oJJicios e dignidades sem excepção,
como se nascidos fossem de ven tre livre.

Considerados porém ambos esses projectos pelo lado da
indemnisação concedida aos senhores das escravas, vê-se
que ambos elles a reconhecem ou concedem como paga
do onus da criação, mas o projecto do governo, sem
prejudicar em nada aos in teresses dos menores, é
muito mais favoravel aos senhores das respectivas mãis
~ob estas tres faces:

i.· A indeinnisação concedida pelo Estado foi elevada
a 600~OOO em vez de 5005000, que outorgava o projecto
.da commissão da camara temporaria.

2. o O onus de proporcionar aos menores :l. instrucção
elementar, sempre que fosse possivel, foi retirado, como
-difficil de cumprir-se, em lugares, onde os proprios
homens livres não encontram meios para adquiril-a.

3. o Os proprietarios pela proposta do governo, quando
preferem receber um ti tulo de renda de 6008000, e
não querem utilisar-se dos serviços dos menores até
a idade de ~i annos, en tregam o menor ao governo
para lhes dar o conveniente destino; no projecto da
commissão da camara dos Srs. deputados o senhor
que recebia a indemnisação dos 500$000 tinha o dever
de continuar a criar e tratar os libertos até a idade de
:1.5 annos, dos quaes receberiam os serviços compativeis
com essa idade, e de :15 até 2:1 pagando-lhes retribuição
modica, fixada pelos regulamentos do governo.

A adopção porém destes justos temperamentos em
nada prejudicou aos menores, co'mo dissemos. A ins­
trucção elementar não a poderiam obter nos e9tabe­
lecimentos agricolas, collocados como estão, fóra das po­
voações em que possa haver escolas publicas. Por outro
lado, os menores nada lucrariam em ficar no poder dos
senhores de suas mãis, quando r.stes repugnassem tel-os



- 19-

em sua cClmpanhia, 0\1 não o pudessem mais em con­
scquencia de terem mudaoo de estado. Essa tuteLa
forçada seria ou incommoda e taLvez. intoLeraveL para
o senhor peLa mã vontade de. seu espirita; ou inutiL
em certos casos pelo abandono do tutelado; ou im­
passiveI em outros pela mudança de circnmstancias,
que podem ser numerosas. Nestas bypotheses a pro­
posta do governo nem quiz forçar a liberdade dos
senhores das escravas, nem quiz abandonar os menores;
impõe ao govemo o dever de acolheL-os. sob a protecção
nacional, e de dar-lhes destino na conformidade das
prescripções da lei.

Aqui uma questão se levanta, a que cumpre attender.
Se o governo liberalisa o sello da liberdade aos

filhos nascidos da mulher escrava, porque não os toma
no berço, e não cura delles em vez de encarregar esse
onus aos donos dessas escravas ?-A resposta é faci!.

Pelas leis da natureza a mãí é obrigada a amamentar,
criar e tratar àS entes, a que deu nascimen,to, e essa
obrigação é tambem para ella um 'direito e um prazer;
porque todas as mãis vOem em seus filhos uma parte
de si mesmas, os fuluros protectores de sua velhice ou
onfermidade, o arrimo de sua vida emfim.

Por ou tro lado, nada ainda pód e subs ti tuir na criação
do recem-nascidos nem o leite matemo, o mais proprio
para fortalecêl·-os, nem os cuidados a"siuuos e inces­
santes de uma mãi para com o ente mais fraco da
cr iação, a fim de livraI-os ele perigos e molestias. Se
a lei desconhecesse este principias seria mister, que
ella creasse em todo o Imperio milhares de casas para
a criação dos menores; ora entregar esses entes fracos
a cuidados de pessoas e tranhas, indilJerentes ã sorte
dos menores, de que tra tam, impellidas não pelo sen ti­
mento natural e irresistivel da maternidade, nem pelo
interesse que ·Ihes resul ta especialmente como senhor,
mas sómente pelo simples in.'uito de uma paga, seria
desconhecer as leis da natureza, separar os filhos de
suas mãis, unicas interessauas em tratai-os; seria'
expõl-os a uma morte certa e prematura.

Em Paris a mortalidade dos expostos é de ~1 por
cento mais forte, do que a elos meninos, que não sãol
abandonados; .... e ou tr'ora sobre 1.0 crianças depo tos-
no llOSpicio ml)rriam oito. Em l\Ialrid de 1833 a 1838
morriam 92 meninos sobre iDO ueposlos no hospicio.
~m S" Peter"bu~'go sobre 28.4:35 expos LO , que tinham
"ldo acLmitLillos Llc.sue o L o ue Setembro de 1770,
haviam falIec.ido 2'1:.-72 m 31 ele Dezembro de ,1798.- /6
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(Emile de Girardin. Liberté dans le'mariage pago 351..)
Estes mesmos resulli3dos encontrariamos, se exami­
nassemos os docum@ntos dos nossos estabelecimentos
pios para a infancia; l, e conviria que o- legíslador
expuzesse os filhos da mesma escrava, por ene li­
berados, a morrer sob tão extraordinaria proporção?

Demais, se o Estado s~ encarregasse da criação e
tratamento desses menores, elle teria de carregar com
uma enorme despeza de estabelecimentos destinados
á criação respectiva em todas as partes do Imperio ;
teria de crear uma numerosa cohorte de empregados,
@ ánimar mais este amor aos empregos, publicos, que
parece distinguir a nossa popul:lção, e que é fonte
de grandes males, como bem demonstrou o sabio
Dunoyer na sua Botavel obra-Educação e mor:ll.

Finalmente,""!" e esta consideração é capital, se a
libertação do ventre corta á escravidão toda a fonte,
de que se robustecia, é mister todavia que outorgue
ao trabalho agricola o concurso dos bl'aços, que sahem
da e~cravÍC!lão. Ficando os menores, filhos da mulher
escrava no mesmo estabelecimento, em que nasceram,
onde vêem seus progenitores, seus parentes, seus com­
panheiros de infancia, elies se affeiçoarão ,a esse lugar
pelas inextinguiveis lembran~as de amor d'l. patria, e
pelos laços naturaes do sangue, e da amizade. Applica lo
desde os seus primeiros annos aos trabalhos agricolas,
á que tambem se applicaram seus, pais, seus parentes
c seus amigos, esses menores, quanâo chegarem á
maioridade não se animar:ão a deixai-os para abraçar
outras profissões, que demandam um tirocinio, des­
pezas durante eUe, e por tanto capitaes, que enes ainda
não poderão apurar. Sua natural inclinação será por­
tanto applicar-se á industria agricola, e quando ~s

lIonos dos estabelecimentos lhes offerecerem uma rctn­
huição pelo seu trabalho, igual á já concedida a outros,­
sua escolha está fcita pela irresistivel força 40 habi to,

.e a industria não será desfalcada dos braços de
que carece;- o producto nacional pelo menos nãO'
diminuirá.

Será porém sufficiente a indemnisação, que a lei
concede aos proprietarios pelo ouus da criação dos
lnenores? '

Ninguem certamente dirá o contrarro, e por esse
lado ainda não foi atacada a proposta do governo.

Em geral ninguem dá por um escravo de 8 alllW&
mais de (jOOi~OOO, salvo se algum motivo especial a
isso impelle o comprador ; ora, os j m:os accuffinlados
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de um Utulá de renda de 600~000 no fim de 30 annos
equivalem a 1.:080~000, e juros compostos equiva­
leriam ao triplo talvez. A indemnisação por serviços
tambem é suJIlci nte; o meDor desde a idade de 8 a

'Ui annos pMe prest l-os co ~"Jativeis com a 'sua idade,
e ue 15 por diantl' póde talvez ser igualado J1Jl
prestimo aos escrav s maiores rIas fazendas. No pri­
meiro periodo seus serviços elevar -se-hiam a 700~00()

na razão de WO~ Opor anuo, e no segundo a 1:200$000
na de 2001~OOO (quasi 2:000,~000), na totalidade, de
sorte que se esse menor ainda fosse escravo, e seu
senhaI' o quizesse vender não encontraria mais do
que metade dessa quantia.

roposta 'I sua previdencia dispen a menores
da üorigação de servir em dous cas : i. o quando
dos serviços se rimem por indemnisação; 2. 0 quando os
senhores os maltratam.

Eis o que determinam os §§ 2. o e 6. o do pi :;do.

§ 2. o l (alqueI' '1(' ses menores poderá. re uI'-se
do onus de ..:wvir, meçliante pré,via indemnisa:l0
pecunitlriil lue por si ou por outrem oifereça aCJ
senhor e clua mM, procedendo-se a avaliação
dos serviços' pelo tempo, que lhe restar a preen­
cher, se não houver accqrdo sobre o quantum d'
mesma inclemnisação.

'§ 6. o Cessa a prestação dos serviços dos filhqs
das escravas anles do prazo marc",do no § 1(}, se
por sentença do juiz, reconhecer-se, que os se­
nhores das miiis os maltratam, infligindo-lhes
castigos excessivos, ou faltando ó. obrigação d~

os criar c tratar.

A primeira disposição é de justiça indubitavel. E'
direito do homem livre dispôr da sua pessoa e bens
como lhe aprouver, e a no sa Ordenação tio livro I
titulo 28 declarou-todo o homem livre poderá viver com
quem quizer ..... e quem cont'ra isso ró.,. seja 7ntnido se­
gm2do Ct qttalidade do feito, e da culpa em que rOl' achado,
de modo qne os forçadora da liberdctde neto fiquem impunes.

Este principio não podia ser desconhecido pela lei,
e :rOl' is'o, cUlbora elJa ltouves e garantido os servi-
ços corporacs <1os menores aos senhores de sua mãis LL
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até a idade de 21, permittiu que taes serviços pu­
dessem ser remidos, mediante prévia indemnisação
pecllniaria. Toda a obrigação de fazer, no caso de não
,'er cumprida pelo devedor se resolve em perdas e
Interesses; as perdas e interesses consistem no que
õ, credor perdeu ou deixou de ganhar por não ter
sIdo cumprida a obrigação, e a somma desses dous
elemen tos importam o valor da indemnisação.

E aqui releva fazer observar, que pela ultima clau­
sula deste artigo a propo-sta do governo é ainda mais
previdente do que o projecto da commissão: por este
a avaliação da importancia dos serviços do menor,
que se vai remir, devia ser sempre antecedida ue
uma avaliação, em que se deveria ter attenção ao
maior ou menor prejuizo, que possa caber aos pa­
tronos nas ditrerentes hypotheses da cessação dos ser­
viços dos libertos combinadas com outras disposições;
ahi resultariam demoras, embaraços e prejuízos.

A proposta do governo a tudo obviou, contentando-se'
com o accordo das partes, pelo principio juridico"
de que a vontade dos con tractantes é a lei dos pactos.

A segunda disposição é tãojusta como conveniente. O
nosso oodigo criminal já tinha declarado, q~e aos pais,
aos senhores, aos mestres não devia ser impu'tado á cri­
me o infligirem castigos moderados a seqs filhos, escra­
vos ou discipulos, e não podia portan to consen til-os
excessivos sobre pessoas, que não estavam em con­
dições inferiores. Os senhores das mãis dos menores
estão quasi na condição de pais, e como diziam os
jurisconsultos romanos PC/UE minimwn satis est patri.
Accresce, que o con traçto· en tI'O os menores, e os se­
nhores de Sllas mãis ó contracto bilateral, Ciue pro­
duz direitos e obrigações para ambas as partes; e por­
tanto se estas faltam a essas obrigações deixando de­
criar e tratar taes menores, o contracto foi violado,
o a lei. contenta-se apenas de. rescinuil-o, retirando o
menor do serviço, a que estava adstricto, e sem impOr
a menor pena ao infractor da obrigação de os criar c·
tratar. Apenas exirre preliminarmente, que haja sen­
tença que declare existente a infracção. Não sendo pre­
vista esta hypothese ·de ('.essação de serviços no pro~

.iecto da commissão da camara dos SI'S. deputados, a
preposta do governo foi por is o mai previdente.

Continuando no exame da proposta do governo, e
comparando-a com o projecto da camara dos Srs. de­
putados, observa-se que nesta se deram lacunas, que
â.quella sabiamen te preveni u. Assim determinan lo (}, '1. u
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do art. 7. o daquelle projecto, que a criação dos filhos
das libertas ficasse a cargo dos patronos até elles
attingirem a maioridade, o § 3. o do art. L o da pro­
posta determinou: i. o que essa criação sómente teria
lugar, quando essas libertas estivessem prestando ser­
viços; e 2. 0 que se ellas fallecessem dentro daquelle
prazo seus filhos poderiam ser postos á disposição do
governo, em vez de ficarem abandonados, com~ seria
sua sorte pelo projecto da commissão. EIs o que diz
esse ~ 3." : .

§ 3. o Cabe tambem aos senhores criar e tratar
os filhos que as filhas de suas escravas possam
ler quando aquellas estiverem prest::mdo serviços.

Tal obrigação, porém, cessará logo que findar
a prestação dos serviço das m:iis. Se estas fal­
lecerem dentro daquelle prazo, seus filho poderão
ser postos fi dispo,'ição do governo.

Finalmente o projecto da commissão no § 6. 0 do
art. 6. 0 determinou apeaas, que no caso de libertação
de e~cravas os filhos menores de 8 annos acompa­
nh~nam suas mãis. No caso porém de libertação,
tenam ou não indemnisacão os senhol'es das escravas
libertadas, cujo filhos menores de 8 annos têm de
acompanhai-as? Qual devia ser o direito ou o dever
daquelles se se dessem os casos de alienação ou de
partilha? A quem deveriam filhos de escravas adju­
di~adas em partilha prestar os seus serviços? .Eis o
qu~ providenciam os seguintes §§ ~.o, 5. 0 e 7.0 do
art. LO da proposta do governo:'

§ 4. o Se a mulher escrava obtiver a liberdade,
os filhos menores de 8 annos, que estejam em
poder do senhor della, por virtude do § 1. o, lhe
serão entregues independentemente de indemni­
zação, excepto se preferir deixaI-os, e o senhor
annuir a ficar com elles.

§ 5. o No caso de alienação da mulher eserava,
seus filhos livres, menores' de 12 annos, a acom­
panharão, ficando o novo senhor da mesma es- j.2
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rava _ubrogudo nos direitos e obrigações do
un tecessor o

§ 7 o o O direito conferido aos senhores no § 1 o o

poderá ser tr'an ferido nos casos de successão
necessaria, devendo o filho da escrava prestar
serviços á pessoa a quem nas partilhas pertencer
fi mesma escrava o

A primeira questão responde o § 4,. o do art. L o

da proposta, que os menores de 8 annos, que estiverem
m poder do senhor da es::rava por virtude do § L o

lhe serão entregues, independente de indemnisação,
e com razão, purque o governo sómen te se ol;lriga a
indemnisar os menores que lhe forem entregues na
idade doe 8 annos co mpletos, e portanto a nada es-l.á
obrigado, se o senhor ela escrava moviào por ou t1'os
in teresses, ou por sen timentos de generosidade en­
tender dever libertar a sua escrava. Seu fLlho tem
de acompanhaI-a, mas ella 11::a sempre com a opção
de o levar, ou de o deixar se· nisso annuir o seu ex­

senhor.
A 2. o questão-casos de alienação-declara o § ã. o,

que os filhos livres da escrava, menores de 1.2 annos
acompanharão igualmente, ficando o novo senbor su­
brogado nos direitos e obrigações do antecessor.

Já a lei D. o 1.695 de 1.5 de Setembro de 1.869 tinba
vedado o separar os filbos do pai ou mãi, se eUe
fossem menores de HS annos. A proposta diminuiu
esta idade para 1.2 annos.

No caso da 3. o hypotbese, o § 7oo da proposta,
quer que os menores livres prestem servi'ços á pessoa,
a quem nas partilhas tiver sido sua mãi adjudicada.
Esta disposição é conforme aos principios de direito
romano, pois a lei 1.1. Cod. (conmunia utriusque ju­
ditii tam familire erciscundre, quam communi divi­
dunLlo) diz: Possessiontt7n divisiones ita fieri opporlet,
ut integra apud Sltccessorem unumquemque servorum,
vel colonorum aclscrjptiro conditionis agnalio, vel
adfini tas permanea t.

Ad. 2. o O governo, poderá entregar a asso­
ciações por eUe clutorizadas os filhos das escravas,
nascido desde a data desta lei, que sejam '0;-
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d i(Jo~ ou abandonados pelo senhores dellas 0 11

limdos do poder deste em virtude do art. 1.", § 6."
§ ,I. o As dita associações terão direito aos

:erviços gratuito dos menorc até a idade de 21
anno completos, e poderão alugar esses serviços,
mas serão obrigados:

1. o A criar e tratar os mesmos menores.
2. o A constituir para cada um denes um pe­

culio, consistente na quota do salarios que para
este fim fôI' reservada no i·especlivo. estatutos.

3. o A procurar-lhes, findo o tempo de serviço.
apropriada collocação.

§ 2." As associações de que trata o paragrapho
antecedente serão sujeita~ á inspecção dos juizes
de orphilos. Esta disposição é applicavel ás casas
de expostos, e ás pessoas a quem os juizes de
orphãos encarregarem a ed ucação dos di tos me­
nore , na falta de associações ou estabelecimentos
creados -para tal fim.

§ 3.· Fica salvo ao governo o direito de mandar
recolher os referidos menores aos estabelecimentos
public.os, lransferindo-se neste caso para o Estado
as obrigações que o § 1." impõe ás associações
autorizadas.

Depois de ter providenciado sobre a sorte dos me­
nores livres, nascidos de escrava, e desti.nadosaservir
até os 21 annos 30S senhores de snas mãis, a prQposta
trata de tomar sabias providencias no caso, em que
elles sejam cedidos por taes senllores, estejam aban­
donados por morte de suas mãis, OlI por vontade dos
que se enc:.lrregaram de usufruir os seus serviços, Oll
sejam emfim tirados do pocler dos senhores por máos
Lra tamen tos.

Para o conseguir ella permittc a creação de asso­
ciações destinadas a crial-o~ e trataI-os ou autoriza
o governo a mandaI-os recoUler aos estabelecimentos
publicas.

uppondo, que tenbamos 2.000.000 de escravos; que 13
4.
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destes um terço pel'tenre no ~~'\o feminino, e que de la
compõe metade a pal'te do sexo capaz de ter filho.
a começar de -1.2 a 45 anoos, é provavel que annual­
mente se désse uma producção ele 15 a l~.OOO crian­
Ç.JS, das quaes sómente um terço chegaria ao oitavo
anno, se devemos acreditar nos calculos dos mai pro­
va veis.

E' natural que a grande maioria desses menore
sejam aproveitados pelos senhores ue suas mãis para
o serviço agricola, mas tambem 6 pl'ovavel que muitos
sejam entregnes ao govel'llo, e cumpria prover de re­
mellio adequado a fim de que não fo sem elles, como
crea turas ab:llldonadas, cre~cer n.1 ociosidade, en tre­
garem-se a vagabundagem, e fazer proletarios que

:lo a chaga dos E tados.
Antes porém de passarmos aos meios empregados

pelo projecto para chegar a estes fins, devemos desde
já declarar, que sendo os senhores das escravas
tlue tiveram filhos depois da data da lei, obt'Ígados
a trataI-os e ct'Íal-os ate a idade de 8 annos em
virtude do * ~. ° do art. :1..°, claro fica, que não
lhes é licito abandonai-os antes desta idaçle, como pre­
tende um escriptor, que sob o pseudonymo de S(Jlviano
procurou censurar a proposta do governo (art 5.° no
Jornal do Commel'cio de 23 de Maio ultimo), porqnp.
. eria faltar a esse dever, e tal opinião não se púdc
logicawente deduzir, como elle o fez do art. 2.° da
proposta. Se ha t-al dever da parte do senhor da mulh r
escrava para com o seu filho, segue-se que este tem
o direi to ue ser tralado por aquelle, e que

C

sé elle
faltar ao seu dever, as autoridades têm competencia
para o constranger a cumpril-o.

Sómente pMe dar-se o abandono, se os senhores da!'
escravas tiverem faHecido, e não tiverem quem lbes
$l1cceda nas obrigações, como devem succeder-Ihe nos
direitos, e porLanto- os menores abandQnados de que
tl'ata a proposta são, não os que ainda não com­
pletaram 8 annos, mas aquelles, que tendo ficado no
poder de senhores de suas mãis, sem nenhuma indem­
nização pl.lcuniaria para lhes prestarem serviços, são
depois abandonados por seus tutores legaes.

Oessa falsa apreciação de Salviano resultam os terrores
sem fundamento que elle mostra, de que seja oncrosissimo
o encargo, que o Estado tomara para dar destino a uma
quantidade extl'aol'dinaria de meninos, que elle suppõe
a banclonados antes do prazo marcallo pela lei, pois
a criaçJo e t.ratamento dos menores pelos enhores
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de SUIS mal:) será a regra, e o abandono em ca o
imprevisto não passará de uma excepção.

Em tal caso o dever úo Estauo está marcado nas
leis orphanologicas; cria e trata do menor abandonado,
procura dar-lhe adequada occupação, e provê ao seu
futuro, para que se torne um cidadão util a si e a
sociedade, em cujo seio vive.

Os meios encon trados são de duas e. pecies: i.° ins­
taUar associações philantropiéas, pelo governo autori·
zadas, ás quaes sejam cedidos os serviços dos menores
desde 8 até a idade de 21 annos cedidos ou abando­
nados peles senhores de suas mãis, ou tirados do poder
destes, em virtude do art. :1.0 § 6.°; 2.°' autorizar o
governo a recolher os menores aos estabelecimentos
plwlicos, devendo tanto aquelles, como o governo, em
compensação dos serviços, criar e tratar dos menores,
con tituir para cada um pecnlio deduzido da quota dos
seus salarios, e procurar-lhes, findo o tempo de ser­
viço, apropr iada collocação.

Parecia á primeira vista, que a proposta não deveria
impôr Qstas obrigações a taes associações, uma vez
que tambem não os impôz aos senhore' das mãis desses
menore á quem eUas succedem, ou substi tuem.

A razão porém da,dilferença é clara: A lei quiz dar
aos senhores das mãis dos menores uma ampla indemni­
zação, e dahi a ausencia de onllS além da obrigação
de os criar e tralar.

As associações porém autorizadas pelo governo, não
têm o interesse por intuito principal; e não se encar­
regarão do tratamento do menores na primeira infan­
cia, e portanto nã'O é muito que ellas sejam obrigadas
em compensação de não terem-se eJcarregado desse
tratamento a consti tuir um peculio para os individuos,
cujos serviços lhe são cedidos, e a procurar-lhes, findo o
tempo de serviço, apropriada collocação, isto é, emprego
conforme á profissão, aptidão ou vocação que tiverem.

Estas disposições a lei tambem torna applicaveis
ás casas de expostos, ás pessoas encalTegaclas pelos
juizes de orphãos da etlucaç.ão dos menores na falta
de associações ou estabelecimento. creauos para taL
fim, sabiamente preenchendo uma lacuna na legislação
orphanologica. •

Parece á primeira vista, que sujeitando nossa legis­
lação o menores á inspecção dos juizes de orph,los,
era inutil declarar aqui que as associações para a
criação e tratamento dos menore. tambem o seriam;
ma3 cssa supposicão c desvallct:c allendcndo-s qu:c- ,L1.



- 28-

no caso actual a in pecção não recahe directamente
sobre os menores, mas sobre a$ associações, a fim de
reconhcccr.- e, se ellas dão a criação c tratamento
conveniente, e constituem etrectivamente o desej;do
peculio. E aqui cui.npre observar ainda, que em.J'av'ol
dos senhores elas mãis dos menores, a lei tambem não
os sujeita aos juizes de orphãos emquanto os tiverem,
porque sõmente applica sua in pecrfão aos menores,
que nasciios depois da sua ela ta foram ced idos, ou
abandonados pelos senhores das 'uas mãis, ou ti rados
do poder destes em consequencia de mão tra to, I'enec­
tindo-se que ella emprega as palavras os ditos menores.
Cahem por terra conseguintemente todas a~ fallacia:-,
pelas quaes se tem pretendiLlo, que a lei ia metter
a intervenção da autoridade n:'<: fazendas, e desmora­
lisar os senhores aos olhos dos seus escravo..;.

Pelo que respeita ao segundo meio, -ficar reservado
ao governo o direi to de applicar os menores aos seu: es­
tabelecimentos-, Salviano reconhece, que o pensamento
da proposta do governo se refere a ., que Já chegaram
n idade de 8 annos para que possam ser empregados
nos di tos es tabelecimen tos, e perg I ta se nes te caso
subsiste-lhe a obrigação de oriar e trataI', ou súmente
de educar, e como essas expressões são empregadas nu
artigo, e devem iel' significações di versas, entende
tâmbem que na expressão educar, se inclue a obrigação
de dar ao menol' uma educação moral e profis ional.
Tanto nos encargos impostos ás associações, como no.­
que assume o Estado, está tambem a obl'igação de
dar uma-educação moral e proüssional ; moral, emquanto
'clparta os menores dos vicias pelo trabalho e pelo en·
sino fecundo da religião; profissional, porque o go­
verno applícando os menores nos seus estabelecimento
ha de necessariamente dar-lhes um ameio, uma carreira,
uma habilitação qualquer, e as associações est.ão no
mesmo caso, porque a collocação do menores deve ser
apropriada ás ,;ua' habilitações, Ilue sómente podem
ser conhecidas por algum oflieiu, '



SEGUNDA PARTE.

MANUMIS io POR r~DEm'H '.\çÃO.

Dcm que il proposta não Lenha adoptado o systcma
de emancipar prompta e immediatamenLe "ouos os es­
cravos existen Les, pelas cons ideraçõe fLl1a nceiras, eco­
nomicas e politicas, qu acima desenvolvemo, todavia
ella não rejeitou o aIvi tre de concorrer pelos ma is
adequaJos meios não sómente para facili tal' a sua suc­
cessiva manumissão, como Lambem para liberLar certas
c1a<;ses.

A proposta não quiz limitar sua solicitud@ ás raças
viudouras sómentc., mas estendal-a Lambem ás raça.
presentes, cujos interesses cumpria attender; e alla
o fez com tal sabedoria, que não oITende por modo
algum os direitos adquirido dos senhores, nem des­
falca 'a lavoura lias braço de que carece. Dizia Mon­
tesquieu (Espr. das leis, L. 1.6 cap. 1.8,-« 11a diversas
,( maneiras de introduzir jnsen ivelmente novos ci­
« dadãos no Estado. As leis podem favorecer o peculio

e collocal' os escravos em e tado de comprar a su'
a liberdade... E' [aeil libertar todos o annos certo
a numei'o de escravos, entre aquelles, que por sua iua­
« de, . aude € incLllstria t i verem meio'" de vida.

Para apressar a concessão, ou :lcquisição da liberda~e
a proposta emprega Lres meios: 1..0 nm fundo de Ll­
nado para cmancipacão' 2.° o péClllio do e cravo;
3 0 • ,

. o- seu rasga I ma i 011 meno forl~ado.

Trataremos de cada UIll destes meios lla ordem enun­
ciada.



- 30-

Fundo de emancipação.

,~rt. 3. o Serão a .'lualmente libertados em cada
provincia do lmp.rio tantos escravos quantos cor­
responderem á quota annnalmente disponível do
fu ndo destinado para a emancipaç,ão.

§ .,. o O fundo da emancipação compõe-se­
1. o Da taxa de escravos;

,2. o Dos impostos geraes sobre a transmissão da
propriedade dos escravos;

0. o Do prod ucLo de seis luterias annuaes, e da
dccima parte das que forem concedidas d'orá em
diante para correrem na capital do Imperio;

4. o Das multas impostas em virtude desta lei;
5.· Das quotas, que sejam marcadas no orça­

mento geral, e nos {Jrovinciaes e munici paes ;
6 ~ ~ De. subscrip ç.ões, doações e legado com

esse destino.

E' difficil marcar desde já a imp0l'tancia a que che­
gará o fundo da emancipação porque são cvcntuaes
e incertos os produclos de algumas das verbas indi­
cadas; mas não podemos deixar de enlender qlle elljl
não será menor de 1.0.000: 000;), e será co nsegu in temen te
o fur.do de emancipação o mais poueroso auxiliar deHa.

A taxa de escravos é orçada para o anno de 1871
a 1872 em 626:000~000, termo m ;dio dos tres annos
anteriores, e quintuplicará talvez se fÓt' estendida aos
que tiverem escravos fóra das cidades. villas e po­
voações, em que ella é actualmente cobrada-o como
lembram os mesmos inimigos da proposta. 03 im­
postos geraes de transmissão da propriedade dos es­
cravo, que o projecto da comrríissão da camara dos 51'S.
deputado:; limitava á côrte, deve subir a 5.000:000hOOO.
O producto das seis loterias annuaes, que o projecto
da camara dos 81'S. deputados não isentava de im­
postos, deve montar a 100:000 j)OOO, e "ubir ainaa pela
deducção da decima parte das concedidas posterior­
mente para corr rem na capital do Imperio.

As q IOlas até hoje marcadas pela legislação pro­
vincial m ntaram, cg-undo o e'(ame des.'a legislação,
em f~1)9:090.000, e cornquêtl1to não se deva e:;perat· pro.



- 31 -

l1nrlo dos muniripio~, é todavia de "uppôr, que no
orç:llnenLo do [mperio ~e marque pelo menos llma
~ornma igual á de igna<.la pelas provincias. Ter-se-ha
a~sim uma recei La <.Ie iO.OOO:OOO~OOO, com que se pouerão
libertar não menos de 16.600 escl'avos alluualmente,
na razão de 600~000 cada um, equivalen le a pouco
menos de i % da população total de escravos que
suppõem-se geralmente haver no Imperio.

Alguns entendem, que se devia applicar ao fundo
ua amortização: L° todos os saldos das massas I'allidas,
que por não serem rccebidQs em tempo pelo. cre­
tlores ão l"Ccol/lidos ao Lhesouro, do mesmo modo
que na In~laterra são applicauos para susLenLo dos
pobres; 2. U Lodos os V'<llores, por que se torna res­
ponsavcL ao thesouro, e cujo dinheiro pre"creve p:.lra
o creuor, porque não importa isso novo sacrificio ou
obrigação para o Estado; 3.° o impo Lo, que se r.reasse
sobre as- Lerras incu [Las, que já fõra lemurado POI'
occasião da discussão da lei das terras

Em uma represenLaç'io dos fazendeiros e agricul­
tores do municipio de V'llença á assembléa gel'al le­
gi laLiva sobre o elemento servil, admittindo todas
as veruas da proposta uo govel'llo para compõr o fnndo
tle emancipação, lembram elles (V. D. lIo Rio de Janeiro
de 8 de Junbo corrente): LO que a Laxa dos escravos
seja minima sobre os escravos da lavoura, média
sobre os da~ cidades, povoações e industl'ia. , e maxima
nas capitaes de provincia e cidades maritimas; 2.0 que
. e deuuzam 50% do valei\' apurado em hasLa publica
dos escravos perLencentes ús heranças, em que não
concorram herdeiros directos; 3. o a elevação da verba
do imposto pessoaL com a me. ma applicação; 4.° 2 %
tiraLlos dos direitos, que aCLualmenLe pagam os pro­
ductos da lavoura para a exportação, que foram
augmen Lados para occorrer ús despezas da guerra; o
n. ° a creação do imposto pessoal direcLo que deve pagar
o liberto para ~ndemnização da despe" feita, deduzido
(la locação dos seus sel'viços, ficanclu por eu fiador
quem contractasse taes serviços.

Declarando, que oaugmenLo progressivo da taxa dos
escravos, e tú implicitamenLe comprehenditlo nas .pa­
lavras-taxa de e$cravos-empregadas pela proposta,
porque ellas comprehendem Lodo o accrescimo" que se
lhe der, em relação ao quant'um a pagal', e toda a exten-
são cm relação aos 1ugares ([ue deve abranger, acres­
crntaremos todavia, que comquanto todo. estes meios I t
sejam de 'erlo proprios a ullgmenLar o fundo ue eman-
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cip:lção uestill:ldo ri f:.lcilitar a IilJcl'lla(lc dos C"CI'aros.
cumpre Lod:lvia attendol', que lenuo o Imperio sahido
deumagllcrra, emque levedede,.pender centenaresdc
milhões, e cuja gloriosa susLent:lção o obrigál'a a creal'
novo:> impostos, ou a contral,1ir emprestimos exter­
nos ma i:> ou menos onerosos, cujos juros e amor­
tização, unil!los aos an teriore~ e aOE. da dívida in terna 1'un­
dada, ele\'am-se á enorme omma de 30.000:000JOOO,
nlo convém diminuir' o fundo social destinado ao paga­
mento dcs cs juros, e a su~tentação do credito nacional
no estrangeíro, ao mesmo pa so que temos de occoner
-a todas essas variadissimas de"pezas dos seniços pn­
blicos, sem os quaes a administração perde sua força
c sua extensão; a justiça publica desapparece, e tuclo
emfim se amesquinha.

Por outro lado, cumpre que os cidadãos não sejam
onerados com mais impostos, cujo elTeito geralmente
conheciuo, mas Íllevitavel, ó absorver uma partf'
do capit:ll nacional, ou diminuir 11ma parte da renda
dos cidadãos como ensinam-EconomisLas e financei­
ros.-Estas breves e obvias considerações foram sem
duvida a que militaram, pala que a proposta não in­
dicasse novas verbas para augmento do fundo de eman­
cipação, que ella sabia e convenieJitemente adoptára.

A lembl'nnça de obrigar a pes oa liberta pelo fundo
(la amol'tização a pagar a importallcia do que para isso
fMa despendida por meio do imposto, não nos parece
aceitavel, porque o obrigaria a esse onus por toda a ua
vida, quando os,libertos pelos particulares por contracto
da locé'ção de serviços sómente fL am dependentes de
terceiro durante sete annos.

Parece mesmo mesquinho, que procurando a nação
favol'ecer a liberdade por sentimento humanitario,
cltristão, politico e industrial, vá ao mesmo tempo pôr
impecilhos, e cobre do homem por ella cl1amado:i viCIa
civica, um imposto, que vai entorpecer seus movimen­
tQs, e que não poçleria mesmo completar a indemnização,
porque a morte, que tudo dissolve, exoneraria o de­
vedor de"dal-a,' eo encargo não poderia recahil' sobre o
Gontractador de seus ser~'iços.

Das disposições da PI'oposta resulta, qüe o fundo da
em~lllcipação é dividiclo em duas partes: La f1tndo
yerat; e 2. a fundo especia,l; porquanto, dizendo no
'principio do artigo que serão libertados em cada pro­
vin::ia I;:ln tos escr<:l vos, quantos cOl'responderem it
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fllllJla :lnnuillnwnlr: di,;~oniY L (lo fllnd" (k;;Lin:.lllo :l
ell1dndpar;ão, tletermina 110 ~ ';.." üo me;;mo artigo que a
quota marcadas nos orçamentos p"ovinciaas e muni­
ei paes, assim Gomo as subscripções, doações e legado.
com destino locaL, sejam applicados a emancipação nas
provincias, comarcas, municipios e freguezias.

A. app\lcaç:Io especial deste fundo é razoavel, pOl>qU
!'cnllo uquelLas quotas o esforço collec ti vo tlos cidadãos
tlossas diversa cil'cnm cripções terriLol'iaes, pagando
imposto para a emancipação respectiva, ou a lquirindo
meios pecuniarias, é de justiça que e ses esforços
colham seu fru to, e que todos o yejam e apl'eciel;J.

Das cxprc'sões do al'tirro re. ulta ainda claramente
que o l'tmd geraL de emancipação s rú (listri buido
pelas provincias na proporção tlos c:;cravos, que cada
uma Li ver, e não na proporção das sommas, com quI:'
("ada uma concorrer para o fundo geral, porque traLa-sp­
aqui de um heneQcio gel'aL, e seria mescIuinilo a um
povo,' unido ~elo interesse COllll1Um le fazer desappa­
recer o canClO da escravidão, que suas provincia:> se
1'e g:lleassem maior somma. O principio I'cg'ulado1' da
distribuição do 1'untlo geral será o d'a P"opol'ção rela­
tiva elos escravos em cada pl:ovincia. Para o l'unuo
local o pl'incipio é a· quantia obtida.

O eJIeito desta disposição será, que no mesmo dia'
anno se libertarão os uLtimas escravo flue no Imperio
restarem, e surgit;a para todos a aurOl'a da libcrdade.
e a sim como surgiu no mesmo dia a liberdade para

as raças vindouras, as manumissões nas pl'Ovinr:;ias
se fizerem annualmen te na da ta da lei, distribuindo- (>

de antemão os fundos obtidos, como :::onsigl1a~ões dr.
Liberdade, pelo m o por que se di tribuem os fundo.
dados pela lei do orçamento para os serviços publicas,
a data da lei sera uma daI> que mais celebre deve
ficar na memol'ia dos presentes e vindouros.

Alguns pretendem, que a proposta é manca, por­
que e não marca nella o valor, que se deve dar por
um escravo, conforrrre as circumstancias ue sexo, idade,
prolis ão e robustez pbysica, que devem concorrer para
o augmento ou diminuição desse vaLor; mas essa re­
lIexão de apparece quando se observar, que desejando
a proposta dar aos senhores dos e cravos manumit­
tendas uma justa illdemnisação do valor destes ao
tempo, em que a alforria se verificar, inutil era de­
signar actualmente o qttan6!t1n do valor individual do
escra vo nas di vel'saS categorias indicadas, que poderia
ter sirlo alterado pelo annar do", tempos para mai =

~IÕ ~
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ou para menos, re ultanllo que no primeiro easo os
senhores seriam lesados, e no segundo a nação, ou o
fundo da emancipação. Reservada portanto a fixação
do valor para cada anno, como se fixava antigamente
o preço do trigo conforme a sua maior ou menor
producção, ou abundancia no mercado, claro fica que
o valor de cada escravo manumittendo ser~ marcado
na fórma geralmente usada por arbitros, escolhidos
d'entre os proprietarios ele escravos, negociantes,
autoridade judiciaria, vigario da freguezia, e juiz de
paz, que formassem uma Gommissão.

Entendem alguns, que deveria ficar consignado na
lei que as ,'endas do fundo de emancipação porlertio sei'
dadas a associações, 01' associações sob Ct fiscalisqçiio do
goverllO que organizassem para levar avante a lnanu­
missão do escravo por dinheiro-até porque são elias
mais proprias para promover subscripções, doações.e
legados, de que tambem se compõe aquelle fundo. E'
tambe~ isso materia regulamentar, pOl'que de sua
omissão na lei não póde o governo ficar inhabili­
tado de adoptar .esse alvitre, que copco.rre para seus
fins, como tambem de fazer collocar nos bancos Os
funllos de emancipação. que se forem obtendo para o
augmentar com os juros até omomen~o, em que tiver
de ser distribuido pelas provincias. Como mais pra­
Lico e mai:; competente ao go\'erno deve pertencer o
dar na execução da lfli todos os possiveis desenvolvi­
mentos, dentro de suas bases e prescripções, e tendo
em vista a mente do legislador.

Ainda uma· observação . A proposta do governo aug­
mentou o fundo de emancipação: 1..0 com a taxa de escra­
vos, quando o projecto da commissiIo sómente applioava
as taxas, e quaesquer 'imposições percebidas em virtude
de tl'ansacções sobre escravos; 2. 0 com impostos ge­
raes sobre transmissão da propriedade dos escravos,
quando o projecto da commissão sômente applicava-Ihc
as imposições percebidas em virtude de 'transacções
sobre os mesmos escravos; 3.· com o protlucto da de­
cima Ifarte d'as l()terias, que fosse'm concedidas d'ora
-em dia·nte para correrem na bapital do l'mperia, entre­
tanto que o pr0gecto da commis'são nada d'ispunha; -e
.r". o com. o product'o das subscripções, que tiverem 'sido
obtidas 'com ess'e Id'estino, oem as rquaes niro conta'Y-a o
·vrbje'elo 'da comnli'ssão.

F.iilalmenllie 'e projecto a'a e'ammiS'são da c·amàr·a :d'o's
S'rS. 'deputad'(i)s :j11.!a:nda litlertar pelo 'f.u'Qclo de ma'nU­
miSsão com preferenc'ia: -lo o os 'e'scraIVOs (lo sexo femi-
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nino de 1.2 a ~O annos' e 2. o os que souberem ler e
escrever; a proposta do governo porém supprhniu est;r,
parte, como mais 'pr:opl'ia dos regulamentos, e até
como incompleta. Com effeitQ, se acontecer, que me­
nores sejam abandonados pelos senhores de sua mãis,
ou tirados de sua tutela por causa de máos tratamen­
tos, ou de castigos excessivos, parece justo que sejam
em taes casos ellas preferidas, embora tenham mais de
40 annos, uma vez que seus filhos não sejam maiores de
1.2 annos, época em que se permitle a separação. A de­
claração destes e de outros casos de pI'efeI'enci"a, sobl'e
que muito divergem as opin.iões, deve ficar para taes
regulamentos, que em nossa opinião deverão ser parcos
cm admittir prefercncias sempre odiosas, e sempre
difficeis de ser bem atteódidas.

Pec~l.z.io.

Art. <Í. o O e crllVO tem direito ao peculio pro­
veniente de seu trabalho, economias, doações,
legados e heranças que lhe aconteçam. O governo
providenciará em seus regulamentos obre a col­
locação e garantia do mesmo peculio.

§ II. o Por morte do escravo, Svll peculio se lrans­
miUe aos ascendentes e descendentes, segundo a
ordem heredital'Ía estabelecida_pela lei; na falta
de herdeiros necessarios, ao conjag.;; e na falta
de uns e outros, será o peculio adjudicado ao
fundo de emancipação, de que trata o arl. 3.·

E' indubi ta vel, que a acção do governo em promoveI'
as manumissões dos escravos por massas mais ou menos
compactas não poderia deixar de ter grande influencia
para conseguir-se a extincção da escravidão, mas esses
meios não el'iam ba. tantes para que fosse elta completa
dentro de certo numero de annos, se outros tambem
não concorressem para o fim. A propo ta pois entendeu
acertado dar ao escravo direito ao peculio, que lhe
proviesse de seu trab:tlho, economias, doações, legados
e heranças, que lhe aeon teça 01, consti tuindo-Ihe assim
u)na propriedade legal, c d ixanclo ao governo a' con- I r
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veni ntcs eli~po!siçuespara que 1'0'. c 'ollocada e garan­
titl~ .

Pela. le is rOmallai>, pa ra que c pudes e cow'Ll'Ili I' o
peculio do e cravo (pecltti~tm sel'cile) era misLer, que
precedesi>e auLodzaçâo le seu respecLiro scnhql', e a
l'olUmissão ela Camara uo Srs. depuLados, adoptando o
mesQlO principio, declarou que o peculio uo escravo el'a
destinaelo á manllmissão ele seu dono, ou Ú de seu
conJuge, descenelentC"s e ascendentes, de sorLe que o pe­
culio õmenLe podia nascer comauLorização do senhor,
c sómente podia ler certa e e pecial applicação.

Por esse projecto' o peculio era Lambem declarallo
inalienavel durante a viela do escravo.

A proposta elo (taverna Lira ao peculip servil a quali­
elade de precario para o con tiLuir propriedade tão legal
como touas as outras, que se formam. pelos mesmos
meio", e que podem ser alienadas, e appl'icadas, como
'ollvier a seu <./ono.

EsLa dispo iç[o é ele grande sabedoria, porque incita
o escravo a formar por SU;lS ecollomias e trabaLho um
pe.cu1io, não para gastaL-o impl'ouuctivamenLe no gozo
de vãos prazeres, mas para consel'val-o augmenLanclo a
riqueza nacional,eappLical-o igualmente ao resgatef[uér
üe sua pessoa, e ascendente ou descendenLes, quér de
seus amigo, senão Lambem ao progresso do seu tra­
lJ;llbo.

Elta era igualmente a expres ão do que :iá entre nós
aeoll.tece, porque os donos de escravos reconhecem
'empre nos filho destc direito ao peculio deseus pais,
c suriam mal considerados, se por falta de generosidad
ijuizessem haver o peculio deixado. Admittindo pois um
facto, que já os nossos costumes tinham admittido em
ma t ria de pecutio, a propo ta do governo não. fez
lamlJem senão imitar o quc foi praticado nas an~lg~s

colonias hespanholas e dinamarqueza ,e até na antlgu.l­
dade, e por tan to parecem não ter fundamen to as arguI­
ções, que fazem alO'uns inimigos da proposta, de que a
constituição do peculio adoptado pela propo La aC9ro­
çoaria o roubo dos proprietarios. Se tal facto cxlstlss~,

elle seria, nãoa consequencia da constituição do peculLO
. ervil, mas de outros motivos; aos senhores onviria
Jazer prevenir o roubo por todos os meios ao seu alcance,
reclamar os objectos que lhe tivessem sido subtra­
hidos, e fazer castigar no lar domestico os escravos
ladrões, e perante os tribunaes os que foram cum­
plices lIas seus furtos. Dizer que o peculio anima o
escravo para o roubo e ° assa:sinaLo, porque serão
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c:sc o' mvios mai" promptos r, immetliato. para ad­
quiril-o, e entrai' no gozo da libcrdau , é cUlittir uma
proposição infundada.

O roubo c assas ina to são punidos pelas leis, e á
ella est~l sujeito, tauto o escravo como todo' os outros
IJabitantes do paiz. Por ven tura de el'-se-hiam acabar
Gom todos os gozos da civilisação,. porque o de'ejo de
p()~suil-os púde levar o homem ao crime?

Alguns pretendem que o peculio do escravo não tem
valor algum para a emancipação.,que é uma gota no meio
do oceano, como se as economia annualmente accu­
llluladas pulos milhares de eSCTavos não pudessem
montar a milhües, conforme estamos vendo acon tecer
por essas economias de obrejr'os nos montes de soccorros,
caixas oconomicas, etc. insLitnidas dentro e fúra do
nosso paiz; como se essas oconomias O'aranhdas pela
lei não pudessem ser augmentadas por instituiçües de
credito, em que se lhe pag-as e um juro modico, em
vez de estarem expostas á clepredação e ao roubo, ou
a onsumos menos mor:lo., etc. O peculio em nos'a opi­
nião é o grão de mostarda, de crue f,\Ila o Evangelho,
e como ello se multiplicará ao infinito; é a creação de
uma grande riqueza; é o trabalho animado pela lei, e
premiado pela liberdade.
. Levadas ainda de suas tristes apprehensõe , filhas
certamente de erebros enfermos e p.revenidos, cllegam
até a dizer, que com a in tituição do peculio a ordem
social fica .abalada; e qlle os tribunaes dos homens não
bastariam para reprimir 00 males, de que eUe seria
origem!! Temos convicçãe contraria, e esperamos
que Deos não consentirá nos pIJantasiad.os horrores,
deixando de proteger uma anta instituição.

Podendo :lcontecer que o escravo, clono do peculio,
ueHe se não tivesse. ervido, para obter sua liberdade,
a proposta reforma a antiga legi lação, pela qual o
senhor era o herdeiro do seu e cravo, Assim se pelo 3
3.0 tit. 19 do Livro 2. 0 das Institutas dc Justinianno se
determinava, que vobis a(l!jtti1'itttr, quod sarv'i vestri ex­
traditione mancísclmtm', siva guid stipulentnr, tel ex qltali­
bat aliei cattsll adgttirant. ...ipsa anirn serv-ns qui in po­
testate aiter-ins est, nihíl Sltwn habere potcst, a propo ta
do govel'J1O J'epelle esta legislação õmachronica, dura
e cnpiel:l, c dá ao peculio o mais justo de tino; con­
cede - o 1. o aos herdeiros necessüios uo scravo cuja
familia l'CCon]lCcc ; 2. o ao seu c011juge, na falta delles ;
c ..3.0 ao fundo de eman ipação, na falta cio conjuge,
uppondo com razão llte ao coração tio eoera vo Jluda (



seria mais agradavel do que Llcix. r o fructo âo suas
economias aos entes, que fOI'aro-lhes mais caros, ou
que com elle Hinda sofIl'em o stigma da escravidão,
concorrendo ao bem commum pelos .sentimentos do
reconhecimeri to,- da amizade, ou da caridade.
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Resgate.

Concedido o peclllio aos escravos como um direito
para constituir-lhes uma propriedade legal e garantida,
era de necessidade que se lhe concedesse tambem o di­
reito de resgatar-se do cativeiro, orrerecendo ao senhor
o justo valor. EstabeI~cer o peculio semelaL' ao escravo
direi to ao resga te forçado é des truir o mais poderoso
incentivo, que póde.dar-llle origem, e que pótIe sus__
tentar o escravo a conservaI-o, No meio das privaçõe"
de que se vê rodeado, o escravo que não antevisse o
fim do seu cativeiro, quando pela formação de seu
peculio ficasse habilitado a oJ:fereéer seu justo valor,
destruiria muitas veze.> pOl' um capricho de momento
o fructo· de suas economias, diurnamente accumu­
lad'as por trabalhos ince santes, por vigilias mesmo.

Para occorrer aos inconvenientes, que poderiam resul­
tu de sua desesperança e desanimo, para inicial-o mesmo
aos gozos lIa propriedade, uma das mais solidas bases
da sociedade, a proposta do governo OCCOITeu com li
conveniente providencia. EBa deu-lhe ainda o mesmo
direito á liberdade, se outrem o fizer por .eBe, como
se vê da seguinte disposição:

Art. .L o

§ 2. o O escravo que, por meio de seu peculio
ou por liberalidade de outrem, ou por contracto
de prestação de fqtUt'05 serviços, obtiver meios
para indemnisação de seu valor, tem direito á
alforria. Se a indemnisação não fÓI fixada por
accôrdo, ° será por arbitrameo lo. Nas vendas,
judiciaes ou nos inventarias o preço da alfor­
ria será da avaliação .
. .... .. .. . ... .. .. . .. . . .. .. .. . .. . . . .. ... .. . . . . . . . .. .. . ..

Dizei-me agora, hómens de boa fé, que direitos
d0 senhor do escravo foram olTendidos por esta legis­
lação?
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Nenhum scm dl1Yiua, porquc S3 volunLa~jamenLc o
senhor accedeu aos desejos do escravo, concedendo-lhe
a liberdad , mediante indemnisação convenc:ionada,
sua- propriedade foi justamenLe comprada e paga; se
porém accedendo a' esses desejos; discol'da no valor
pai' etTeito de exigencia deGarrazoada, a lei intervem,
para fazer desapparecer seu capricho, e a indemnisação
real se faz 'por meio de arbitramento, determinado' pelo
j 11 iz; e feito com todas as formalidades legaes. E porque
não empregar este meio, em assumptos de liberdade,
'em cujo favor tantas cousas são permitticlas quando
é elle empregado em multiplicados, casos forenses?

Comparando-se agora a proposta do governo com o
projecto da commissão da camara dos Srs. deputados~

reconbecer-se~ba que t;lla é ainda preferivel pelos
seguintes motivos:

A. primeira permitte pela generalidade de suas pa­
lavras, que o peculio do escravo possa ser applicado á ma­
numissão de qualquer pessoa, emquanto que o segundo,
s@mente o permitte para manumissão do conjuge, des­
::endentes ou ascendentes.

A primeira faz entrarno peculio Lodos os objectos, que
o escra vo possa ter por seu trabaUlO e economias, por
titulo oneroso ou gratuito, emquanLo que o segundo,
dando do peculio uma'definição pelos objectos qm;o com­
põem (definição sempre perigosa em direito), delIe
exclue os escravos, sem haver para isso razão suffi­
ciente.

O projecto da commissão declara inalienavel o pe­
culi:o do escravo, emquanto que a proposta, não incluindo
tal disposição, o iguala a qual&uer outra propriedade,
e dá ao respectivo senhor o direito de usar e abusar
(jus u'tendi et abutendf), de que gozam todos os outros
senhores. -

Oprojecto da commissão declara, que ao conjuge livl'e
'é licito remir o cúnjuge escrav/} e os filhos, me­
diante equitativa avaliação, e exhibiçã'o immediata da
Ijmpo.rtancia; mas não declarandt3, q1ue em taes con­
diçijes os esCravos têm direito á alfor'ri-a,(não acrescenta
d'isposiçã-o nova á legislação 'e pra tioa adoptada, }!leIa qual
os senhores de escravos no Imperio cón'Oed'em a liber­
dade, o1ferecentlo-sc-Jhes 'O justo vator do seu escrava: o
senhor porianto pMe recusa'!' a li.berãade.

Na proposta, do governo a alforria é considerada um
direito ~ uma vez que se offereça ao senhor o justo
preço -d~ 'sua- lib'er'dade. _

Como p'Orém é p'rovavel, que algumas v~zes a19uem ;) 6
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possa favorcc l' n libcl'l!ade de esc 1'.1 ':0. no intenlo de
tomar uma vinganr,a ue sbu inimigo, ou üe obLer in­
tere'se:; e~peciac' com o serviço de escr<LVOS, embora
limitados a praro definido, parece-nos, que um justo
temperamento &e deveria aqui admittir, determi­
nando-se que a alforria por contracto de prestação dcr
serviço nunca pos a ter lugar sem a acqlliescencia
de senhor do escravo, e evitando-se assim que o homem
poderoso pela fortuna, ou actuado por inLeresses ego i tas
possa arruinar a olltrem, qne teve a infelicidade de
desagradar-lbe, ou ue ser o sen rival na inllustria, c
q1ie sómente do.s 'ens escravos tirava os meios de con­
tinuai-a prof1cuamente.

O projecto da commissão rIa camara do deputallo,:;
não declara qual o procedimento a ter, quando, e não
dá accórdo sobre o qMemtUln ela indemnisa~ão; a pro­
posta previne ~sta lacuna, autorizando o arbitramento,
e fixando o preço elos escravos em doas casos mui to
communs no fóro, -inventarios e vendas judiciaes.

Nestes dous casos, era desneéessario o arbiLramento,
porque a avali ção ou determinação do valor do es­
cravo já tinha sido feita por peritos judiciaes, em
qnem as parLe litigantes OU interessadas haviam con­
cordado, e 'que apresentavam por isso mesmo todas as
garantias, de que haviam procedido com inteira im­
parciali.dade, e segundo as regras de direito no des­
empenho de seus deveres. O arbitramento portanto
nestes casos era inteiramente inutil e protelatorio.

Garantias á liberdade por contracto de prestação de serviço .

Determinados os casos, em que a liberdade póde ser
pedida como um direito, a proposta do governo se
occupou de rodear de certas garantias o libertado no
caso especial, em que essa liberdade se adquire por
contracto de prestáção de futuros serviços, a fim de
que ainda inexperto na carreira da vida social, não
fosse eBe victima dos calculos e interesses de quem con·­
~orreu para sua manumissão, e cahisse sob outra fórma
em novo cativeiro.

Eis o que ella fez pelos tres pal'agraphos seguintes
sob o numero 3. o, 4.. o e 5. o :

§' 3. o O contracto de prestação de fLl turo ser­
viço , para o escrfl.Vo ob~er sua liberdade, é dp,-
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pendente da approyução do juiz de orphãos, e
nüo poderá exceder do maximo de sete annos.

§ 4. o O escravo que pertencer a condominos,
e fôr libertado por um destes, terá direito á sua
alforria, indcmnisando os outros senhores da quota.
do valor que lhes pertencer. Esta indemnisação
poderá ser paga com serviços prestados por prazo
não maior de sete annos, cm conformidade do
parographo anteccc1eate.

§ ti. o A alforria com u clausula de serviço du­
rante certo Lempo não ficará annullada pela falta
de implemento da mesma clausula, mas o liberto
seri compellido a cumpril-u, por meio de tra­
balho nos estabelecimenL03 publicas ou por COll­

tl'Uctos ele serviços a particulares.

Do exposto resulta: i. o que o contracto de pres­
tação de serviço <.leve ser approvado pelo juiz de orphãos,
como protector legal, a fim de que possa elle produzir
seus elIeitos, e se obste assim que seja o liberto victima
rle al3uma clausula oITensiva dos seus in teresses, ao sahir
de uma condição, el1. ,ue o direito o equiparava a.
pessoás miseraveis; 2. 0 que essa prestação de serviços
não poderá exceder do maximo de sete annos, visto que
o liberto podia prestar serviços tão importantes, que

r) convenha diminuir esse prazo, e dar assim ao seu li­
bertador sõmenle vantagens, que fossem a justa indem­
nisação do valor, que por elle fura adian tado ; e 3. o final-
mente que se o liberto não prestar os serviços, a que
se comprometten, não fique annullaJa sua alfonia,
mas seja obrigado a cumpril-os, tral.lalhando nos es­
tabelecimentos, ou aog ,particulares paFa que se in<.lem­
nise o seu liberta"dor. Esta disposição, que não vinha no
projecto da commissão da camara, foi cOllvenilmte­
mente adoptada pela proposta para evitar futuras
questões; e com razão, porque a liberdade foi conce­
tlida ao liberto por seu ex-senhor sem condição, uma
vez que recebeu sua justa indemnisação, e o contracto
de serviços, que o liberto fez com quem lhe emprestou o
dinheiro para ellu, é acto diverso, em.que o senhor não
teve parte, e portanto não póàe ser considerado condição ;) I
da liberdade, cuja falta unnullc ii concessão re pectiva. .J-

(l .



- ~2-

·Dada portéljl1to a falta, ao emprestador não resta outro
meio, que o de recorrer aos tribunaes para obrigar
o escravo por elle liberto a pagar-lhe a importancia
-do que lhe deve, propqr01Onal aos annos, que ainda
tem de ervir; e como a lei pl'esuppõe que o liberto
não tem para isso meios sufficientes, obriga-os a tra­
balhaI' para indemnisar o seu libertante pela mesma
razão, por que o fazem os condemnados para satis­
fação da multa, em que incorreram, applicando-Ihe de
certo modo a regra: - Qui 1Wlí lzút in mre, luat in
lJelli .

Favores especiaes cí libf1'dade obtida.

Regulaelos,.como vimos, a creação elo peculio servil,
o resgate obricrauo dos escravos, e o contracto ele ser­
viços futuros para obter a libertlaele, passa o projecto
a estabelecer certos favores, tendentes a exonerar :JS

alforrias de alcavalas pecuniarias, e de embaraços cio
qualquer genero, que poderiam elilficl11tal-a no seu prin­
cipio, ou na sua con tinuaçãQ, como e vê dos qua tro
paragraphos seguin tes:

§ 6.° As alforrias, quér gratuitas, quér a titulo
, 0neroso, serão isentas de cruaesql1er direitos, emo­

lumentos ou despezas.
§ 7. o Em qualquer caso de alienação ou tra.ns­

missão de escravos é prohibi do, sob pena de
nullidade, separar os' conjuges, e os filhos me­
nores ele 12- mmos, do pai ou mãi.

§ 8.· Se a divi ão de bens entre herdeiros ou
socios não comportar a reunião de uma família,
e nenhum denes preferir conserval-a sob o eu
domínio, mediante reposição da quota parte dos
autros interessados, será a mesma familia vendida
e o seu producto rateado.'

§ 9,- Fica derogada a Ord., liv. 4,'", tiL 63,
na parte que revoga as aliorrias por iW r tidão. ~ '.

A isenção de direitos, emolumentos e despezas é um
grande Iavor, que a lei concede ás alforrias. A isençã()
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cIos direitos ele transmissão .ia tinha sido concedida'
pela lei de 28 de Junho de 1870 para as alforrias con­
e; didas sem clausula pelas corporações religiosas aos
. cus escravos, e já não é aqui mais do que uma
:.lIllpliação desta disposição; mas se nas suas palavras
sÓlllen te se contém a concessão .das quan tias, que de­
veriam SCJ~ pagas aos cofres pu])licos, parece que
1ambem se deveria ordenar, que nenhuns salarios rece­
hessem os tabolliães pelas escripturas por elIes feitas em
favor tla 1iberdade. Em assumpto, em que o Estado
faz sacrificios, a fim de arrancar o cancro da escra­
vidão que corroe as entranhas da sociedade, é justo
que esses funecionarios tambem' entrem com o seu
obolo, dispensando os salarios que lhes pertencem.

A prohibição de separar os conjuges, e os filhos
menores de 12 annos do pai ou mãi, quando se j.ra ta
de alienação ou transmissão de escravos, é de summa
justiça; c para oproval~ sobl'ar-nos-ha lembrar as pa­
lavras do parecer da commis ão de justiça civil
da camara dos deputados de 18 de Junho de 1.869:
« A commissão entende que é um triste e doloroso es­
pectaculo ver .. " que sejam separados entes que pelos
laços da na tureza, das leis, da educação e da gratidão
deviam e queriam viver juntos desconhecendo-se os
sentimento' mais intimos do coração humano, que
são os fundamentos na turaes e legae da familia. D

Esta di. posição tambem não é nova, pO/' já estar consa­
grada pelo art. 2.0 da lei n. o 1695 de ir> de Setembr.o de
1869; os 3 7. 0 e 8." da proposta do governo sómente
vem alterar; 1.. o a idade que essa lei elevava até 1.5
,lUnos, c estender: 2. o essa di posição de ind,issolubi­
lidade da famllia ao caso, em que a divisão dos bens
nos juizos {am'ilim erciscwnde 01.t coml1wni divid'undo
(herdeiros ou socios)' não comportar a reunião de uma
familia, e nenhum desses inter..essados preferir con­
servaI-a sob o seu dominio, para determinar que a
familia seja vendida, e o seu produc to ra teado.

Consagrada a sim a existencia da família, uma das·
grandes bases da sociedade, deve-se todavia entender
que a venda ordenada pelo § 8. o não terá lugar quando
houver filhos maiores de a annos, porque sómente
o menores devem seguir a sorte de seus pais, como
pelo ~ 7. 0 assim se determina para qualquer caso de
alienação ou transmissão de escravos. Convencido, de
que este é o pensamento da proposta, parece-me que
para maior clareza devia o § 8." deixar de ter essa nu- -, J.
mel'açã:o para. fazer sómenLe p<lrte do § 7. o



A di posição do : O. o elo 3rt. 4. o tamuem não vem
alterar o que a jurisprudencia já tem con agrado gel':Jl­
men te, porque tem· se entend ido, que uma vez conced ida
a liberdade ao escra\To, entrou elle no gozo tios dil:eilos
cl0 cidadão ])rasileiro, e este sómente pMe solTrer
perda ou suspensão nos casos marcados pelos arls. 7. o

e 8.° da constituição do Imperio.
Embora se tenha alleg-ado, que a revogação da li­

berdade é permittida pela ordenação lia liv. 4.° tiL.
63, os lribunaes têm entendido que essa odenarão
está implicitamente revogada por lei superior cons­
titutiva do Estado e rrarantidora dos dil'eiLos civis e
politicas do cidadão, em cujo numero está o liherto,
chamado por eUa a votar nas eleições primarias, e
ápto pelas leis, ordinarias a todos os empregos da
socie,lade com excepção dos ele eleitor. deputado geral
e provincial, e senador do Imperio. E se parngrapho
podia portanto ser omiLtido sem inconveniente, ser­
vindo apenas de demonstrar á que objectos aLLcnc!e a
solicituc!e do legislador.

Al't. 5.° Serão sujeitas ú inspecção dos juizes
de orphãos as sociedades de emancipação já 01'­

ganizaclas, e que de futuro se organizarem.
Paragrapho unico. AS diCas sociedades terão pri­

vilegio sobre os serviços dos escravos que liber­
tarem, para. indemnisação do preço da compra.

A disposição da primeira parte deste artigo é conse­
quencia logica do que já se havia determirJado pelo § 3. o

do artigo antecedente, quanto a ficar dependente da
approvação do juiz de orpllãos o contracto de prestação
de futuros serviç0s para o escravo obter sua liberdade;
na segunda parte, porém, parece-me que dá-se lacuna,
quanto ao tempo que deve senir o escravo emancipado
pelas sociedades de emancipação para indemnisar o
preço da compra. Com elIeito os escravos comprados por
estas sociedades, a começar da data da lei, ou são menores
de 21 annos, ou são maiores. Na primeira b)'pot11ese ellas
se confundem com as sociedades de tratamento, e então
não podem ter mais direito elo que as ditas socie­
dades, e devem portanto estar sujeitas ás mesmas obri­
gações na fórma determinada pelo art. 2.0 § V da
proposta; na segunda )1YPQthese es'tão jgualadas ao par-
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ticula 1', que pelo escl'a vo orrerece a .i llS Ia indcmn isação
de sou valor, e por tanto s(lmente podem ler dirrilo aos
serviço do liberLado por espaço de sele annos. Cumpre
prevenir e"la lilcuna para e ilar futura' questões, e
ne. te caso bastaria talyez referir-se no fim do ultimo
periodo do arti~o aos § L° &0 art. 2.° e § 3.° do arL. 4.°
como o fazia mais 11revidentemenle o art. 2.° § 2.0 do
projecto d:J. commissão da camara dos 81's. deputados.





TERCEIRA PARTE.

M.\Nu:msslo POR FAVOR D.\ LEI.

Depois U haver a proposta do 'governo saPíaTllente
con ultac10 o melhor meio de chamar ii liberdade as
gel'ações futuras, adoptando o alutar principio de que
de ora em diante Lodos os cidadãos nasciam de condição
livre; depois de haver facilitado ás gerações presenLes
escravas os meios de se livrarem d:l escravidão: 1..0
pelo esforço nacional, creando um fundo de eman­
ci pação' 2. ° pelos esforços cios proprios e. cravos crea n­
do-lhe no peculio uma """"nriedade, ou de terceiros
que quize em despender sens capiLaes por mera libs­
ral idade, ou por prestação de serviços; depois de ha ver
emfim sabiamente detel'minado não sómente que o res­
gate era nm direito, quando para a liberdade do escraTO
se otYerecia uma justa indemni ação ao seu dono, como
tambem garan.tido os contractos por prestação de ser­
viços, e a união da familia escrava ex.igida pela pro­
pria na tureza, podia talvez o legislador entender que
estava satisfeita a sua missão; ma levado da necessi­
dade de dar o exemplo do sacril1cio, optimo meio
de fazer abraçar por todos a causa da emancipação, o
legislador declarou logo liberta certa classe de escravos
existentes, uns por mero eífeito de sua liberalidade,
outros pela lei moral do reconhecimento, e outros
por presumpção de que estão tacitamente libertados
por seus senhores. Ta I é. o obj ec to do art. 6. 0 desde o
~ 1.0 a 7.0 da proposta do governo, que abaixo co­
piamos:

)1-
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Art. G. o Serão declarados libertos:
§ 1. 0 Os escravos da nação, dando-lhes o go­

vvrno a oceupação quv julgar conveniente.
S 2. o 03 e;,ceilVO dados em usofructo á corôa.
§ 3. o 03 escravos da:> orcbns regulares} dBn 11'0

d sete annos, mediante accôrdo elo governo com
as mesmas ordens religiosas.

§ 4. o Os ejcraV03 d' ;; heranças vagas.
§ 5. o Os escravos que salvarem a vida de seus se­

nhores, e dos ascendentes ou de cenden1es destes.
§ 6. 0 Os escravos abandonados por sellS se­

nhores.
Se estes os abandooare:n poe invalidas, serão

obrigados a SllSt ntal-os, salvo caso dv p~nuriil,

sendo os alimentos taxados pelo juiz ele or),.lhãos.
§ 7. o Oescravo que, por consentimento expresso

do senhor, se estabelecer por qualquer fórma como
livre.

Manwnittidos por Uberalidatle do Bstado.

Segundo os dados, que nos fornece o rela torio do
Sr. ministro da fazenlla, os escravos da nação, ou os
qne são-lhe dados ,em uso-fruclo montam a 1..16'1, de
touo o sex.o e idade; e pol'Lanto, se o seu preço indi­
vidual fosse computado no t.ermo méd ia ele üOO~OOO
pai' cada um, segue-se que o seu valor total montaria
a (396:600$000, do qual uevia o Estado ter uma renda
úe {1:2: 796~OOO se fosse eUe empregado cm apolicos da
di vida publica de ü "I. ao anno.

Manumittindo pois o Estado os escravos, do que tem
a propriedade ou o uso-fmcto, faz sem duvida o mais
generoso sacrificio,- que lhe deve acariar as sympathías
e as bençãos do mundo civilisado.

No projecto da commissão da camara dos Srs. depu­
tados dava-se ao governo apenas autorização para con­
ferir' a liberdade; na proposta do governo confere-se
effectivamente essa liberdade, para que não fique em
duvida o pensamen to humani tario do legislador.

Com razão procura a proposta libertar os esqravos
das ordens regulares, mediante accOrdo que com ellas
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fizer o governo, porque (JS. aI' corpol'ações, devendo fi:lr
o exemplo de repellirem o dominio do homem sOUl'e
o homem, como recommenda o Evangelho, estão 10­
llavia obrigada a vender os escra' os que possuem, e a
conyel"tel' a irup0l'tancia de, eu producto, no prazo de
10 annos, em apolices da divida publica int.erna, na
rórma da lei do orçamento n. o 176.i de ~8 de Junho de
1870(art. iS); e portanto se não podiam deixar de ven­
fieI-os, ,alvo se lhes quizessem conceuer a liberdade sem
clausula, ou com reserva de prestação de serviços não
excedente de cinco annos', a liberdade de tae. es­
CI'UVOS depende da generosidade das ordeno rerrulares,
e para que seja conrerida· aos respectivos escravós, sem
desfalque de sua renda, é mister que o' governo inicie
com ellas algum accúl'do, que as livre de prejuizo.

Consli tuem heranças vagas os hens do' fallecidos a
que não é :h:l13do senhorio certo, ou cujo dono morreu
intestado I'em deixar parentes até o dedmo grao, con­
tado segundo o direito civil, ou morrendo' com testa-

• men to, ou sem elle os herdeiros não os quizeram receber
(regulamento de 9 de Maio de 18~2, art, 3." e outro
slluseqllentes). Taes bens se devolvem á fazenda na­
cional, e é portanto o Estado legitimo dono dos es­
cravos, que pertencerem a taes heranças, e a quem 'a
lei concede liberdade. .

Na opinião de alguns- deveria a proposta dizer es­
cravos considcrarlos bens do cvento em vez de escravos
das heranças vagas a Hm de evitar que se considerassem
liberto 05 cscra·vos de heranças jacentes, cujos herdei­
ros estão ausentes, e têm direito a ellas pelas leis em
vigor. Parece-nos ju. ta esta ob ervação para mais cla­
reza, embora o resultado fosse o mesmo na pratica,
porque o direito dos berd iros ausentes não poderia
nunca sei' contestado.

Manwnittidos pelo rcconhecimento dos senhores.

A Pl"oposta declara livre' os escravos que salvarem a
vida aos\sells senhores, ou a seus ascendentes ou descen­
dentes, como premio da sua boa acção. Elia porém não
faz mais uo que seguir o que já entl'e nós se pratica
com rreq,uellcia tal, que accusa bem a genCl"osidade do
caracter na-eional, pois não se limitam os senhores a al­
forriar seu' escravos, quando lhe prestam serviços tão
relevantes, como Q previ tos DO artí.go, mas tambem
quando esses serviço:>, elllbor-a pequenos, levam sempre "J 5
com. i.go os s;ignaes de uma atTerluosa dedicDQão. a<

7
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'Se o senhor porém fór de tal dureza de coração, que
dcsconhrça a lei moral do reconhecimento e gratidão,
ri lei então substitue-se em sau lugar, e pelos meios
j uritJ icos faz pro la ma r a Iibel'llade do e~cravo, que o
senhor levado ue sordido cgois1no recusára cont>eder.

PrcSllmpçâo de libnrdade conce.dida.

A proposta com muita I'não lambem considera li­
b!Jrtos o e'cl'a.v0s auandonados por se~s senhores, seja
qual fór OmotIVO, ou que por consenlllnento expresso
llelles se estabelecerem como livres: porqne suppõe-se
que ne:;tas hypotl1oses o oenllol' delllittill ue si o poLler,
flue soure ell03 tinha. A_ lei reconlwce aqui SÚlllente o
facto, e g:Jl'ante-o.

Elia porém não se limita ti pl'Oclamar a lillenladeuo
escravo abaudonauo, mas tambem a asseoa:nrar-Ihe a vida,
evitando assim a justa r,ensuril, que Mónte"quieu fazia
;tO imperador Claudio (Espir: das leis liv. H) cap. 1.7),
de que sómente aLLendcrll a uma, e esquecera de lIuira.
-A lei do imperador Claudio é referida pelo codigo de
Justiniano li". 7.° til. G.o, S 3.°; e seu tex.to é o
seguinte: .

Scimus .... ex Edicto Divi Claudii inlroducLum, quoLl
si flui $erVUUl suum mgritudine periclitantelllsua uomo
publico cjecel'it, lIec ipse eum pl'ocura"ns, uec alli eum
GOlUl11enUans, cum eral ei liben facultas, iiI cnonêm
oum mil:tere .... llujusmoeli Sel'rUS in lilJcl'tate lalina
antea morauatul' .... Lalis itllqu' sorvus lilwrtaLe Jle­
cessaria, domÍ-no etiam nolentc, I'é ipsa donatus, Jiat
illico civis romanus.

Entre a numeração. feita das pe 'oas, que a lei dr',
clara libertos, om\ttiJ'D,m-se os c.'cravos, quc por culpa
dos interessa los não. foram dael03 á matri{jula deutro 00
tempo, determinado pelo $ 2.° elo arl.. 80"; lllas es °a
lacuna, que bem sc póde evitar: não jlrejudir á ma­
teria, porque consagrada esLá eUa 11a indi 'ada parte
da ]irOposta. Aquestão é apenas de oruem e de rcua 'ção.

No interesse de aup;mentar o numero U05 iuLlividuo',
que a lei doclara liJ.)erto., pretendem algulI' lIue li­
ve sem a mesma graça os escravos elo iuLlividuus, quc
não tenllam herLleiros ncce. sario' (I.e"'itillloS ou leg-iti­
lUados) quér falleçamcom testame.nto, rJuér ab i11lestauo.
AdrrÚ,Hir porém e5ta ic1"a $leria o me Ull:l [I ue ucslJ.enlal'
os coHater·aes'ou os i·l1stiLu.idos do defunt.o, se todo .Q

monte por este cl.eix.ac1o secon"titui. e em e cra-\':o , ou
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desfalCar extl'aol'dinal'iamente a parte que devia ser
aquinhoada a cnda hCl'dciro, fazcndo uma pl'ofunJa al­
teração nas lcis, que regulam as sutt'(:}Ssôes.

Declarar porém que valol' do quinhão, que devI}'
seI' pal,tilhado á fazanda nacional em pagamento do
se110 de bCl'anças c legados, ro,~se fazer parte do fundo
de emnncipação, ou fJuc fossem libertados o~ escravos
do monte partivel que lhe correspondessem, sel'ia me­
dida muito rJzonvel, porque nem desfalcJv:1 a, paj;te
dos herdeiros, nem a narjão se mostl'al'Ía mesfluinha, ma­
xime quando esse imposto sobre herJnças e leg~dos

é reprovaria pelos principias da sciencia economica.
O projecto da commissão da camara dos 81'S. lleputn­

dos tambem declarava libertos os ~lhos da eSC1'a'IJU" que
IWltul' de ser livre r1e]JfJis de certo tempo on condiçelo, ma·:)
a proposta re.Jei tau com razão semelhan te declaraçãg
pOl'qUtl a jurisprudencia não rcconhece a libel'dade nos
ülho da mulhel' escrava, que houvesse de ser livre de­
pois ue ccrLo tempo ou condição; mas sim !lOS da mulhel'
que foi libcl'La com a condição de pl'esLal' serviços por
certo tempo, chamada em llirr.ito stotlt libera. o
L· caso teriam o::; lilllOS a condição do ventre, con­
forme a legislaçólQ exi:tenle, partus centrem sequitul'; e
no 2. o era ella considerada como IIuasi 1~ vre, e por lan lo
seu. filhos Iicavam livrcs.

Esta disposição podia e devia ~er supprimida sem
inconveniente; a proposta deixou aos IrllJUnaes decidir
as questões conforme as regTas de direito, se alguem
duviciasse da li berdade cios Illbos da mulher statu libera.

Podia temel'- e que os escravos libertados pelo art. 6.·
desta lei vies em a formai' uma classe de proletarios e
vadios, attellta ii natural indolencia da raça africana, e
que o beneficio da liberdade, que se lhes concedia, fosse
causa de uesrrraça para elJes, e de incommoda pertur-
bação panl a sociedade. .

A estes inconvenientes, que não havia attenditlo o
projecto lla commi são da cumara dos 81'S. deputados,
OCCOITeu pl'evidenLemenLe a proposta do governo: LO
pondo os libertados sob a in. pecção llo governo duranle
cinco annos para evitar que o seu procedimento se des­
lise do respeito que devem ás leis, e á autoridades; e
2.· obrigando-os a conLractar seus serviços aos parti­
culares, ou a trabalhar nos estabelecimentos publicas,
como se Illcstl'a pelo seguin te 38." do an. 6.": (

/6
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§ 8.· Em geral o' cscruvús lilJertudo~ em vir­
tude desta lei fieam durante cinco annos sob a
ia pecção do governo. El1es são obrigados a con­
tractar seus set'vi<j0s sob pena de serem constran­
gidos, se viverem vadios, a trahülhur nos estabe-
lecimentos publicos.. -

Cessará, porem, o constt'üngünento UO trübalho
sempre que o liberlu extt'llllil' contl'üelo de ser­
Y1<;0.

A proposta entendeu conveniente iniL:ial' as pcs oas
que ia liberLar, na carreira cio trabalho, em vez de
igualaI-os de chofre a todos os cidadãos, e ter de pu·
níl-os como vadio; a proposta não quiz que o tra­
balho nacional viesse a diminuir, e portanto a pro­
ducção e riqueza, que são lIeUe consequencias ..

DI inspecção porém do governo podcrao ser tirados
os menore.'l de 20 annos pJl'a submettel-oiõ á dos juizes
de ol'phãos, como acontc:lc <l todos os outros menol'c
Jjvn:s.



QUAHTA PARTE.

PROCESSO.

Nirquarta parte da proposta do governo trata-se do
juizo competente, e da fórma do proce.1'o, que se deve
seguir em todas as questões de liberdade, suppondo
a. sim fazcr algumas proveitosas innovações, para que as
pessoas que demandam por sua liberdade sejam melhor
~arantidas e snas questões se dccidam em processo
mai rapido.

Eis para cOlrcgnír essc fins a dispo. ição corres­
jlolldcnte:

Art. 7." A primeiril instancia cm todas as que.­
lõ s civis de liberdade. úrú a dojuizo de orphãos.

§ L° O processo será summario.
~ 2.° Haverá appellaçiio ex-officio quando as

llcl:Ísões forem contrarias á liberdade.
~ 3. ° O.; promotore publicos poderão promover

O' direitos c füvores que as leis concedam a06

huerto e cs 'favos, e repre cotaI-os em todas a'
'ausas de liberdade, em qne forem partes.

A tlisposição do primciro periodo do artigo não 11015
parc(;e conveniente, porque as questões civis de liber­
da:!', a qU€ cUe se refere, podem scr bcm julgadas
pelo juilu cOilllllum, tão sujeito ás regra' de llirciL'O,
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como os juizes de orphãos, e não ha 'necessidade, nom
de alter'dl' a competencia dos juize actuaes, dando a
enlender, qne a lei desconfia de seu espil'ito de jus­
tiça, nem de distral1ir os juizes de orphãos da es­
pecialidade, de que ella os incumbira,- prororrando­
lhes a jurisdicção, maxime quando tal pro rogação só­
mente se verifica nos poucos lugares, em que ha juizes
privativos para orphãos, e o seu definitivo elTeito não
será mais do que fazeI' correr pelos cartorios de orphãos
assumptos que lhe eram estranhos,

Acc('(}~ce que os juizes e peciues t.em natUl'al ten­
dencia para julgar !'empre a favor llos objectos ou pes­
soas, que a lei confia á sua llrotecçfio, quando aliás a
mesma lei sómente delles exi,~e imparcial administração
da just.iça, dando a cada qual o seu direito,

Quel' a proposta do govel'l1o no § 1... deste-artigo, que
o processo nas questões civis de ,liberdade seja smnmario,
para que não fiquem os litigan tes sujei tos ao prQccsso 01'­
dinario, cujassolemnidal1es civis fiCam assim excluidas,
e, portanto, á maiores delongas e á t04as essas ambagcs,
de que se alimen ta o espirito da chicana, .

Releva, porém, dizer que a propo~tu não intl'oduz
uma novidade no fMo, porquanto as causas de liberdade
são summarias, on têm justamente processo summari0,
como diz o jul'isconsulto Pereira e Souza nas suas Pri­
m.eiras Linhas sobre o .processo civil not. 953, e com ello
Confia TelLcs na sua Doutrina das A'CÇÕ6S noto li3, Lobão,
e outros jul'Ísconsultos.

Ã' semelhança ao que se tem feito em relação qUllr ás
ca usas ci veis, em que a fazenda nacional se acha in­
teressada, quér a'Os recursos crimes nos prot:essos
incumbidos aos jllize~ de dil'eiLo, determina-se no
art. 7," § 3,° da proposta, que haverá appeUaçüo ex-olficio,.
quando as decisões {orem contrarias á ltberdetde. Den-se
assim evidente protecção ás pcssoas, cuja liberdade fIlr
contestada, levando a causa a trilJUnal slJ.{Jcrior, maIs
independente, mais esclarecido, e talvez menos actuado
das impressões locues, e cvitando-se que possa haveI'
conlllio entre os.que dvfendem 1)1'0 {órmet a liberdade de
um dos litigantes, e aquelles que a impugn.lm, como pOI'
vezes têm testemunhado o annae' do fôro,

Finalmente a propo la faz sabiamente intervir 08
promotores publicos autorizando-os tt P1'011WVCI' os direi­
tos e {av01'es, que as leis concedern áos. libertos, e escrc/.Vos, e
r'epresental-os em todas as causas ele tibel'daele, em 'lHe {orem
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jlnrles. Com e~, a uispo iCão' não se aUcl'ou ná rcalidadc
o que as leis já t(~m cEll1cedido aos CSCral'O'l, porqllC por
ellas tOll0 o cidadão póde promover a liberdade ue um
e, cravo, pedindo seu deposito para que litigue sem o
menor constrangimen to, requercndo que se lhe dê um
curador a(llitem, e seguindo com cste todos os tel'mos
do proces o até a sentença definitiva.

Nas questões criminaes o promotor publico, reprc-
s IItanl.e da sociedade, tem o direito de accusar os se­
nhore;:;, que commetterem sel,'ci; s na pessoa dos res-­
])ectivos e;:;cr<lVOS ou se tornarem réosde crimes em qllC
l.ell\la lugar a accus:lç:io por pal'te ela justiça. Se o
promotor publico esqueccr o seu dever, as 3ul.oridades
pOllem in ter vi I' ex-oflieio na fórma das leis, e Pereira e
Souza ensina lia cil.'ada nota 953, que, e o senhor traIa
com scveridade o e cravo póLle sobre isso prover-se por
,Iutoridade do juiz.

Pelo que peJ'Lence aos direitos e favorcs que as leis
concedcm ao libertos, a intervenção do promotor nos
parece convcnicnte a fim de que tenham aquelles in­
dividuas lia pouco retirados tio cativciroqul:molI1cial­
mente advo,O'ue seus direitos e inl.cresses.

Do rrlIe acaba de cXpót'-se resulta para nós a con­
'icção, cleque to<::o c, I.e art:7.· da proposta dogo\'emo
pÓlla :em i oconvcnieotc ser supprimido, a ex.cepção
lIo ~ 2.·, c do § 3.°, elimioanuo-se neste a palavra
escravos.





QUINTA PARTE.

J\( \ TRICULi\. DOS ESCRAVOS.

Decretando-se que fossem considerado de condição
livre todos os que nascessem de mulher ~scrava; depois
da data da lei, e podendo acontecer, que elles se confun­
dissem com escravos, com os qllaesconviviam, e a que
eram semelhantes Qela raça, e quasi pela educação, era
mister, que o legislador decretasse algumas providen­
cias que os salvassem dos laços da fraude.

E' melhor prevenir, do que punir; e os juriscon­
sultos romano diziam com razão: melius est occurrere itt
tempus, quam post eliitum vindicare. Adoptou portanto
a proposta do governo o meio da matricula, pelo artigo
seguin te:

Art. 8. o O governo mandarlÍ proceder á ma­
tricula especial de todos os escravos existentes no
Imperio, com declaração do nome, sexo, idade,
estado, aptidão pura o trabalho e filiação de cada.
um, se fór conhecida.
- § t •• O prazo, em que deve começar e encer­
rar-se a matricula, será annunciado com a maieI'
antecedencia possivel por meio de editaes repe~

tidos, nos quacs será inserta a disposição do pa­
ragrapho seguinte.

§ 2.· Os escravos que, por culpa ou omissão
dos inte~ess(ldos, nào forem dados á matl'icula,. I q
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até um anno depois do encerramento desta, serão
'por este facto considerados libertos.

§ 3. 0 Serão tambem matriculados em livro dis­
tincto os filhos da mulher escrava, que por esta
lei ficam'livres.

Incorrerão os senhores omissos, por negligencia,
na multa de IIOOSOOO a zOOnOOO, rrpeüda tanlas
yeze:, quantos forem os individuos e>mittid05; e
por fraude, nas penas do urt. no do codigo cri­
minal.

§ 4,,· Os parochos serão obrigados alter livros
espe'ciaés para o regi 'Iro dos l1iBeim6ntos e obilos
dos filhos de escravas nascidos desde a data desla
lei., Cada omissão sujeitara os pafochos á multa de
100$000.

A matricula dos eSCl'avos, a que se refere o artigo
supra, poderia ser feita na meSOla occasião, em {lue
se procedesse ao cemo da população do Imperio, or­
denado pela lei n. o 1829 de 29 do Setembro de t870, c.
não m'a preciso até que para isso houvesse lei, porque
o govel'llo poderia procoller á c.lla como medida de
administração, destiuada a uar-111es os esclarecimentos,
ue que ne(;essi ta pa,ra gestão dos negocios publicos;
mas entendeu a proposta acertado, que se fizesse esse
alistamento em matricula especial por disposição le­
gislativa, não sómente pela novidal1o da m1lricula,
como porque era mister que se adoptassem penas espe­
ciaes contra as omissões mais ou menos culposas, que se
pudessem dar por parLe dos interessados. ,

Q projecto da commissão da caman adoptava sobre
esta matricula cor tos pro menores, que embora uteis
deviam fazer parte elos regulamentos <10 governo;
por iss6 com )'à~ão foram elles omittidos na pro­
posta .

No ,. 2. 0 desta se adoptoLl a. disposição, de que os
escravos não dados á ma tl'icLlla sómen to seriam con­
siderados livres, se a omissão dos interessados con­
tinuasse até um anno depois do encerramento desta, que
elevel'ia Sell anl1ullciauo nos editaes; mas no projecto
da camará dos Srs. depu tados sómcn te se permi ttia
j'azel-6 até um anno depois da data L10 ultimo c(liLal,
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que se ignoraria qual fos e pela circul1lsLaIlcia de se não
haver declarauo.-A propo ta do governo escolheu por
isso melhor alvitre no no:;~o fraco parecer.

Para o Hm úe tomar exacta tanto quanto é pos­
sivel a matricula elos escravos, a propo:ta impõe aos
seJlhol'es a pena de' os pertIer, se nella omittirem seus
liames, fazendo considerar como !ines taes escravos;
pena que elles podem evitar, attento o grande espaço
que têm para emendaI' a omissão, se bem consultarem
seus in tetes es e seus deveres. Orler'll.nt peccat'e mali
(onnicline pellaJ; odel'ttnt peccare boni virt11tis amare.

O projecto da camara dos deputados não ordenava ~

ru:üricula do filhos tlas e ~ravas, que 1Javiam siúo
declarados line, e essa lacuna prejudicava sem du­
vida ao complexo de medidas, que se deviam tomar,
para que a liberdade a elles concedida não pudesse
er facilmente contestada. A proposta do governo

atlendCll sabiamente a este ponto, e impOz pena aos
que deviam fazer e"sa matricula. Parer.e-nos porém
demasiada essa penalidade im1Jondo a multa de 100
a 2001~OOO repctida, tantas vezes quantos forem os
individuas omittidos, porque se essa o;nissão se veri­
licou no mesmo tempo> ha sómente um acto con­
:l)rme os pllncipios de dire'ito, e não deve ser pu­
nida com muitas penas. O mesmo s deve dizer da
pl~nalidade imposta no caso de havcr iraude na omissâo
da mat.ricllla. Embora haja muitos individuas omissos
ha t.odavia um só acto, um,] só int ~nção, e pOl'tanto
um só crimc, e uma só pena. Eis o pl'incipio de direito.

o projecto da commis ão se detol minava. que não
fo e aLlmittida em juizo acção alguma, em que se
liti"'ue sobre a escravidão sem que Cos e instruida
com a certidão da matrícula. A proposta omittiu
isto, porquc tendo elado aos promotores publicos o pro­
mover a defesa elas pessoas, que ella declarava livres
p los nascimentos, ou libertos polo favor da lei, a
cUes incumbia apresentar a omissão da matricula
dos cscravos, ou o a ento de baptismo dos nascidos
livres para provar a liberdade, e ás partes que al­
Jerravam a escravidão o apresentar. I'rdidão do bap­
tismo an les úa lei para provar S~:l in tenção.

ArL 9. o O goycrno é au 'izudo:
§ I. II Para regula!' a j ul'lsdicção V) Itllltaria c

contcneio'u do juizo ele ül'ph[lO' com relal;i.h. aos
escravo" e uos individuos livTes ou liberto em '2
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virtude desla lei, sujeitando o regulamento á
approvação do poder legislativo.

§ .2. 0 Para ontrosim regular as funcções dos
promotores publicos, conforme o urt. 7. o

§ 3. 0 Para impÕr multas uté -L00HOOO, e prisão
até um mez nos regulamentos, que fizeI' para a
execução desta lei.

Tendo jã cmiltido a opinião de que são desnecessarias
as disposições do art. 7. o á excepção da que manda
appellar ex-omeio, qU;lndo as decisões forem eon tra <\

libeI'dadc, cn tendemos ser com ellas conscqueRtes, 110­
clarando, que são escusados os §~ :1. o e 2.0 deste artigl?,
e que se deve deixar á legislação· commum o prover
sobre os casos oceurreutes nas questões, em que poso :llll
intervir, quér os esqravos, quér os individuos liVl'es ou
libertos pela lei-o Preferimos portanto o art. U. o do
projecto da commissão ao art. 9. 0 correspondente da
proposta do go.verno, embora seja maiot' a penalidade,
que elle autori~a, e que é tambem a mesma do art.:l 12
da lei de 3 de. Dazembro de 18i!, e de outras sub-
sequentes. .

Se na confecção dos regulamentos, qne o g-ovorno
tiver de expedir para a execução da lei sobre o elemen to
servil, se tiver I'econheddo a necessidade de exceder
os limites nella expressamente prescriptos, o governo
não ficarâ inhibido de fazei-o, dependendo nes a parte
da approvação do corpo legislativa, a quem terá de
expOr e justificar os motivos que teve para isso' e
certamente o corpo. legislativo não deixará de provi­
dencial' com o conveniente remedío, ou approvando
o regulamento do poder executivo, ou moditicando-o
como exigirem os interesses publicos.

• "seo... do Sr. deputado Ferreira "lanna. Planes de
. emaoelpa~6o- Inconvenientes dlt trabalho escrawo.­

EllhortaçAo aos senhores de eseravos.

Depois de termos percorrido todos os system38,
que se adoptaram exclusivos ou combinados para a
abolição da escravidão no Impel'io, lemos o discurso
que o Sr. deputado Ferreira Vianna, representante
pelo municipio neutt'o, pronunciou na sessão legisla­
ti va dú 31 de Maio por oGcasião da discussão da resposta
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á 1;llIa do 11Irono. Elle dizia enlão-«Pama !Jnci/iclt e
sfrJltr{/. SOIIlÇ(IO ?O pro~lcma da emr"~ciflt1ção, confio 1nltiio
da {orça lJ1'oprUt dn ldén, dos sentI11t/!líto,~ genero,~os rio
11OVO, do movimento rSflontl1./wo dfl. ,consciencia do tlese(l.t'ol­
villLettto c pro]Utl/m;rlo das ccrdades cllristàs, E.~pero twlo
da jll,~tiça do Senhor, da resignnçiio do escravo, lia. ill­
fine/Lci:1, l}rO?res,~iva d'l opinião 111/WC(/" O 901 er/l.o podel'if},
c deveria at/,xilial' e,~ta pierlosn obro. de 1'egrmeraçrio. Crlltfill i
na {ol'çn t1(1. irJiJa; nutri o espirita CO/1l, o alimento lias
vel'llaaes mames I {ecllndni os COrll{:ües, c a obreI, dn f'e­
dem]Jção Sil complela I'{í sem I) ictilltns , e sem 1I.lgo:es, Em
vez de incutir terrores, e crear espermu;(/s ()rI'OIW(J,~,

?'epele o grande Apostolo em su(/. epistola (I Timotheo-Qllc
todos os qu,() esteio sob o j ngo do captiveiro, saibmn, '1nc é
slta obrigaç(lo honrar sr'II/,prf. a sen.~ senhores, a fim de nrio
darem caltsa a que se blllsp/teme úo nome, edIl rlO/ttrina
de Deos. )

Destas pala Vi'M;, e do con lcx to ele sell discurso vê-se
que o illust.re rcpresnntante do mllni.dpio nell-tro não
admitte medidas direclas para emancipar o:; escravos;
e que rejeila mesmo loda - as meLlidas indirectas,
civis ou politicas, que lendessem a este lim por iSSll
mesmo que confia unicamenle no desenvolvimento e
propagação dos meios mornes c religiosos, isto é ~ .
força da opinião, que reprova em t.heoria a escravillão,
e podcr ua religião, que acon elha ao C,;Cl'ayo a re­
signação a6 seu 'stado, e o!Jediencia aos eus senhores,

Se pOl'óm a tl'Ísle e dolorosa expel'iencia de 1 eenlo:"
a começar do dia em qne cahiram sobro a humanidade
as palavras de Chrislo, e os r,on ell os de S. Paulo, no
ha mostrado, que a cscravidão não essou pela força
d~quelles meio:;, e que apenas lhe podemos adoçaI' os
ngores; se todas as nações chl'istás e civilisaclas, con­
v~ncidas por essa expcriencia, lêm adoptado Jilei~s
dIrectos e capitaes para extingllil-a, devemos con::llllr
que o systema do distincto representante é singular
no seu genel'o, Ó mera utopia, cont.ra a qual protestam
.os ,philosophos, os estadistas, e todos os que se não
deIXam levar do palavras vãs.

Com. effeito depois que se reconheceu a inanidade
e vaCUIdade de lodos esses meios moraes, isto é, a fra­
queza da idéa diante do poder de interesses r.olligados
para obstar a emancipação, foi que os governos en­
tenderam. conveniente addicionar-Ihe o seu peso, e
pror.lamal' a abolição mais ou menos illlrncdiata da
escravidão,

Com cloqucncia "elterncnte e arrebatadora, e com
!!.I
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zc',o iufaligayel elamou Wilbt::rfol'ce contra a escra­
"iLlão, e contra o trafico ue africanos uo seio uu
parlamento britannico, mas a In~laterra sÚlI1ente
tl~pois de 50 annos, II!) L" lle A~oslO dé lt)3H, é que
VIU acab.lda a escravidão em UI'; colonias, não pela
1'01'1(:1 da itléa, mas pela (k 20 miLhões ue libra::> es­
terlinas, que concederam aos ... rs. de ('scravos Ullla larg-a
indemnisação. Nesse paiz cil'i1isado, em que e diz que
tlomina a opinião, a força da ic1éa foi Irenciua pela força
dos interesses, e como n,10 sera en tre nós, rstallllo em
circumstancias diver as, se os poderes do E51.auO não
correrem a lornar parle nessa luta para dilr victoria a
quem tem por si a razão, a ju tir.:!, os intercsses ~ociacs?

EmlJora correndo parelhas cóm a lnglaterril cm ri­
queza, illusll'ação e vi:tas pltilalltropi(~a" a França
11,10 pMe obter a eman ·ipar.::l0 dos esel'avos· de suaS
colonias sólllcnle pela fonia tla idéa, sempre r.ombatida
pelos interesse,; dos fazelldeiros de Sll'l. eolonias' a
lei de ,18 de Jllllto de iS"'~;, que adoptara medidas in­
directas, mas saudalreis, e eqnÍlaL'ilra:,. para constituir
o pCClllio dos es 't'avo:, e cOllcetll'r-lhc:i L1ireito ao Sel!
r~sga te, teve execur.:ão por mui to pouro tempo, e fo~ pl'~- .
CISO, que nm acto dictatoJ'ial do govurn pl'OVI501'IO
<la revolução d 1.84R decreta se a emancipação iUl­
mediaLa, para qne clla se tornasse uma I'calidade.

Quaes foram porém os resultados des;;a. meLlidas, que
parecem ter sido tomaclas pelo moLlo, por que Alcx.anUre
Magno achou as poutas uo nó gordiaDo? Faltaram
br<lços á producção naciona I, porque os eRcra I'OS alJan­
donaram as fazenúas em que serviam, e entregaram-se
á vadiat;ão' a pl'oLlucção Leve de cessar ou diminuir;
e a' fortunas de se destruirem. Qrlf'rcl'-se-I1:1 por ven­
tura que o mesmo nos acolltec;a '? g' o que não podemos
suppôr de pes oa tão illustrada, como o tligno repre-
sentan~e pelo mnnicipio noutro. . .

Se confiarmos sómente na força da üléa ou da OplDlão,
sem o auxilio dos podere,' sociaes, nnnca teremos emall­
'ipação servil, _e tanto é esLe o Um, a que visam os
proprietarios de escravos, que apezar Lle queixarGm-se
de que o govemo não os consul Lánl, como se elles Cossel.u
alguma parteda representaçãonacioual,ese comosubdl­
tos não deve 'sem levar ao g-ovemo seus desejos, suas
queixas e seus temor s, até hoje não apresentaram em
sua, representações uma iUéa aproveitavel, e pal'e~el1l

sómentc almejar um adiamellLo indefillido. E' posslvel
attender a Ião cx.lraordiu<lria aspiral:.ão '? Nillguelll cer-
tamente o allirlUar~1. '
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Na região abür:lcta dos principias é facil admit~

tir, que uml iuüa generosa pos'a sor abr<l<çal1a por
granll maioria de 1I0mens; mas quando e 5a idGa
Illta Gom interc"cs pouerosos, Gom preconceitos nf­
raiqado , COIU sentimentos que atrav~ saram secuIos,
é prcciso as veZl~S a intervcnçelo do. homens que
t1irig 'm o timão do EstctrJo, a lim de que ella consig-a
triumpll:ll' e tOl'J1ar-se racto tio tlleoria, qne era. O.;
interesses sempre \'igilanles esforçam·se pOi' encontrar'
uma theorih, que os acoberte da pecha de egoismo, e
falle la mbem a razão de modo á ob curecel-a' e des­
vairai-a. Elles invocam em ,ou auxilio o sophisúla; in­
vertcm os fa 'to da hi 'toria, ou os explicam a seu modo;
e de conheGelldo os di rei tos da huma nidade pretendem
tel' a seu lado a razão o a justiça. Não vimos nós ha
pOllCOS annos elevar- e nos Estados do Sul ua glande
Confederação ameriGana a exLraordinaoJa tbeoria de
que a eSGr:.tvidão cra uma instituição dil'ina segundo
as leis de Moysés, lcgislador dos Hcbreus? que ne~

no Evangello, nem nos Apostolas se encontra doutrina
que Il1e seja con traria? Que .os paizes 'demoGraticos
devia 111 tel-a, pa ra que os ciLlaclãos, 1ivres do OllUS do
traba lho, se en treguem aos negocias llo E' t,ilUO, e possam
enriqueGe:'-se com todos os conhecimentos que 11105
são robtiYos, ou que os poJem illusLrar. E qual foi
o resultado ucssas fal~as theorias, que o interesse creou,
e que a credulidade acceiLcll'a? Os Estados do Sul pos­
suidores de e"cravos separaram-se do Estados do Norte
que não os tinham; um'.l guerra tremeutla rebentou entre
elles, e foi mister a intervenção yioleo ta do ftoveruo para
que a emancipação total dos escravos fo se procla­
mada, como compensação cios 1'Í0: de sanrrue e de ri­
quezas, que para isso. e tinham despendido, o que bem
se podiam poupar l-Querem isso os Estadistas, que tudo
.aguardam das idéas?

AIgllns protendcrn, que a unica mpdida a tomar para
consegllil' a emancipação do:> oscra\70S ol'a existentes no
Bra il. consistiria: LO em declaL'ar que cessasse a es­
cravidão dentro de um prazo, que não fosse mellor
de 20 annos, para todos que della fizcssem parte na
época supra indicada; 2." fazer anllllalmente uma
amortização do 5 "lo do valor primitivo dos escravos
matriculados, ou elo que ainua ficasscm existindo, de­
pois de clcduzitlos os fallocidos, a qual seria conse­
c[llcnlemente menor no progresso de cada anno; e 3'.0 '? )
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paA'ar-!Hl a in(]cmnizaç50 ne cada rSCI'r1VO ue um a
sete anllos na r:r:r.ão de [j,oa~, de oi 1.0 a V, na de 600l"
ele t5 a :lO Qa de ·1 :200,~, de 31 a :>0 na de 600,$, e de
fH em diante na de 4OJ;~; ou na de GOO,~ .I·ermo médio .

.Este plano distingu -,e do que foi adoptauo pela pro­
posta do govel'llo el11 pontos -pouco importantes. Assim
II uer que se ma I'q ue um pl'aio, .em li ne deve aC:l'bar a
rs(:ravit1ão ac:.nill, quando a pl'Opo. la do governo pódr.
consegnil-o talvcz (;111 meHOS t.empo, S' em yista tanlo
do fundo de emancipação, que eJla c/'êa, e póde au~r­

mentar, como dos obit.os que se de\'em re-alis:lr na po­
pulação escrava, e que a experiencia demoostra ser
llxcesslvos nessa classe Lle pe:soas, se pudCl' cbegar a
esse de~idera.t'U1n mai. depl'e S3. A declaração do prazo
não tem portanto valor real para o desejado intento.

O fazer-se amortização do valor pl'imitivo de es­
cravos existentes na razão annual de 5 01. tambem está
no-mesmo caso, porque dependerá do fundo de eman­
cipação o ser maior ou menor a amortização-, e por­
tanto ao legislador cumprirá allender a isso, conforme

. julg-ar acertado. Se entender, que deve contrahir um
emprestimo para ter logo á sua disposição dinheiro
sufficiente, com que possa amortizar 5 "10 dos escravos,
logo depois de concluída a matricula, poderá fazel·o
sem aIterar as med idas tomadas.

Finalmente não é razoavel, que ~e marque agora o
valor de cada escravo, segunLlo a idade que tiverem,
pois gue ao tempo, em que se tÍYer de fazer a in­
demmsação, pMe elle estar alterado para mais ou menos,
e nessa hypolhese a indemnisação seria lesiva á nação,
ou aos particulares

Por pste plano, uppondo·se que no Imper-io hajam
2.000.000 de escravos de todos ús sexos e idades, e
que cada um df;J1es deva valer, ter,mo médio, ,600$ ,
segue:-se que o va lar tota1 desses eSGravos deveria
mont'ar a L2oo.000:0005000; c como se deveria au·
nuatrnenteamortizar dessa tluantia ~ "'o. ou 6O.00Q':~),
segue-se que logo no primeiro anno" teria a ll'áção' de
'conll'ahir um emprestimo dessa importl,mda. Se o
fundo da emancipação pudesse chegar a ~O.OOO~OOOHOOO.
o emprestim.o seria apenas de 40.000:000~OOO, e os juros
correspondentes chegariam a 2.000:0Q0~OOO. Nos annos
seguintes noyos emprestimos se. teriam de fazer, a quota
do~ juros se teJ'Ía ue augmen tal" .e conseguin temente
teriamos de contrabir uma enorme divida, que teria
de acabrunhar o Estado .
.. A pl'oposta do governQ com razão .não se al'risca a
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estes a~are~: contenta-se emancipar a geração pre 4

sente, conforme as forças de fundo, que tem á sua dis 4

posição, e marcha portanto em terreno solido. Nãoag­
grava acondição, nem da geração actual, nem da futura,
embora não consiga a definitiva emancipação dentro
do prazo lembrado.- Não se deixa arrastrar pela im­
paciencia, e chega talvez ao mesmo fim, como aquelles
que poupam em longo caminho a rapidez dos passo
para poderem chegar sem fadiga ao termo de sua. via­
gem. egue o festina lente dos antigos, e sem saltos ar­
riscados, sem operações financeiras complicadas, sem
experimentar alvitres contestaveis, pMe dizer que le­
vantou o maior monumento, que podia esperar a Reli­
gião, e a Philosophia - a emancipação de uma raça, e
com ella a glorificação da liberdade e da dignidade
humana.

Temol' atê agora fallado em nome da Religião, que
con idera todos os homens como irmãos, e ig1;laes
diante de Deus; temos fallado em nome da liberdade
humana, aviltada pelo dominio do homem sobre o
llOmem, e pela exploração daquelle sobre este como
instrumento material de sua riqueza; seja-nos licito
agora dizer duas palavras em nome dos interesses ma­
teriae ou economicos do paiz. .

De. de tempos immemoriaes se ha observad.o, que o
trabalho do homem livre é mais productivo que o do
escravo, e que os paizes que actmittiram escravos para
fazer o trabalho, imposto a todos os filhos de Adão, se
mostraram inferiores em todos os desenvolvimentos da
intelligencia e da industria, aós que os não tinham; que
os productos de seu trabalho se mostravam mais aca­
nhados na sua quantidade, qualidade e perfeição, porque
o homem não é ahi estimulado pelo seu proprio interesse
ou de sua família. Devemos acreditar pois, que apenas
sejam -adoptadas pelos poderes nacionaes aB sabias pres­
cripções da proposta do governo, o trabalho nacional não
ha de interromper-se, nem diminuir; e que muito pelo
contrario entrará em uma nova phase d6 progresso,
cujas felizes consequencias não nos é dado prever.

Certos dé que dentro de limitado espaço de tempo a
escravidão tem de expirar no paiz, os nossos fazendeiros,
que até agora sómente contavam com braços escravos
para a cultura de suas terras, e que suppunham não
chegar jámais o tempo, em que o trabalho escravo seria
transformado e.\Il trabalho livre, terão o cuidado de 2.:J

9
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obter dentr'o e fóra do paiz uma parte dos braços, de
que neces itam, oITerecendo-lhes salarios cOllvenien tes,
e organizando companhias de coloni ação, que nOi>
tragam homens industriosos, familia morigeradas, e
todo os conhecimentos agronomicos, de que tanto ne­
cessitamos para o nosso regular progresso.

Esses fazendeiros, que hoje se enchem de vaidade ao
declarar o numero de seus escravo, como prova de sna
riqueza, procurarão admittir em suas fazendas o uso do
arado e de todas essas mil machinas que llies suprem
braços, que abreviam e aperfeiçoam o trabalho, e que
lhes evitam maiores despezas, ou dão-lhes mai avul­
tados lucros. -O estimulo do interes e em todos os
tempo poderosi simo ha de necessariamente excitar a
acti vidade nacional para uma multidão de emprezas la­
tentes, em vez de serem ellas unicamente a partilha do
estrangeiro, que se tem aproveitado de nossa indo­
lencia.- A riqueza e o bem estar nacional ha de por
fim u~senvolver-se, e crescer em proporções incognitas
ob o regimen da liberdade, do mesmo modo que se

desenvolveu e cresceu depois de extincto para sempre
em 1850 o abominavel trafico de escravos africanos.

Profundamente convencido destas verdades, eu direi
aos nossos. fazendeiros: não vos assusteis com as me­
didas indicadas pela propos-ta do governo ás camaras
pai'a manumissão do elemento servil, porque eUas são o
fructo da meditação, da experiencia e do saber de homens
patriotas, traquejados nos negocios 'publicos, e sincera­
mente devotados ao bem do paiz, em cujos conselhos
se a sentam; não vos assusteis, porque ellas estão ro­
deadas de todas as providencias secundarias, que devem
garantir vossa propriedade e a segurança de vossa
pessoas e famílias; não vos assusteis emtim suppondo
lobrigar no futuro a pobreza e ii- miseria, porque a
transformação do trabalho e cravo em trabalho livre
ha de dar-vos maior riqueza e maior bem estar, fim
que todos almejamos ne:.te mundo sublunar.

Dir-vos-bei ainda: ão penseis, que por meio de
representações num.:1rosas, ou de uma imprensa pre­
venida, que exci ta todas as (rue Wes e, semeia a du­
vilIa sem nada resolver ;-que, desconhece as intenções
mais puras, e até arremessa a injuria a uma região
inaccessivel, a que só devemos respeito, reconhecimento
e amor; não penseis, di1.emos, que podereisaddiar a
a,dopção de medidas, de que a intelligencia llaciona~es-
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pera sazonados [ructos, e é agora o objecto de suas mai
d,cididas a pirações, -não porelfeitode paixõe, mas de
profundissima convicção. Ogrito em lavor da escravidão,
disse Montesquieu, é o grito do la/Eo, dos prazeres, e nàn
o do amOl' da {el'icidade publica.-Nestes assumptos, quereis
v6s saber se os desejos de algtwm são legitimas, examinai os
desejos de todos.

Se vo sas representações tendem a emenda de al­
gumas disposições da proposta, ellas serão attendidas,
se razoaveis e convenientes forem; nunca porém se
forem apenas o grito de interesses desarrazoados, de­
aprehensões infundadas, ou de aspirações menos con­
fe saveis.

A escravidão entre nós não póde mais subsi til' na.
condições que lhe fez o passado; e quando todas as
nações, ainda mesmo á custa de sacrificios enormes de
todo o genero, transformaram o trabalho escravo em
trabalho livre, chamando todas as gerações a entrar
para o templo da liberdade, não é possivel que o 1m­
perio de Santa Cruz, unico no mundo, resista ao pode­
roso movimento, que electri a e arra tra todas as nações.
Uma nova él'a vai nascer para oImperio, e a liberdade de
mãos dadas com a ordem, animando o trabalho e a
intelligencia, assegurarão,.a prosperidade, a grandeza,
e a feliGidade de todos.

Ultima cumrei venit jam carminis retas;
Magnus ab integro sceclorumnascitur ordo :
Jam reddit et virgo, redeunt saturnia regna;
Jam nova progenies creIo demititur alto.

. (Virgil. Georg.)
Sim; a transformação do trabalho virá. ttazer ao Im­
perio uma nova éra de felicidade; a liberdade indivi­
dual, civil e politica será o direito de todos os Brasi­
leiros; já não haverá escravo e nhores, como não os
havia no aureos tempos de Saturnos; e as nova gera­
ções, protegidas pela providencia divina, levarão o 1m­
perio aos seus mais gloriosos destinos.

FIi\I •
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